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palavra do
presidente

João Teodoro da Silva



A posse do novo governo, com suas ideias liberais, e 
dos novos membros do Congresso Nacional traz ares de 
esperança para a recuperação econômica e para o aque-
cimento do mercado imobiliário. A manutenção da Caixa 
Econômica Federal como a principal instituição de crédi-
to imobiliário do país representa um ponto muito positivo 
para aqueles que buscam crédito na compra de um imóvel.

A expectativa é a de que a retomada de investimentos 
no programa Minha Casa, Minha Vida trará um novo fôle-
go para o nosso setor e permitirá que a população brasi-
leira continue conquistando a casa própria. O resgate do 
papel social da Caixa Econômica contribuirá para a que-
da do déficit habitacional, que é de aproximadamente 7,7 
milhões de unidades.

No campo político, o alto índice de renovação do 
Congresso Nacional traz expectativa de que as políticas 
públicas tornem concretos os anseios da sociedade por 
maior justiça e transparência. Será um ano de grandes de-
safios, tanto para os parlamentares como para represen-

tantes das diferentes instituições, que almejam condições 
político-econômicas prósperas.

Nesta sétima edição da Agenda Legislativa dos 
Corretores de Imóveis, depositamos nossas esperan-
ças de contribuir para o futuro do nosso país e de poder 
acrescentar aos senhores parlamentares experiências e 
demandas que colaborem para o novo cenário. Temas 
como Simples Nacional, financiamento imobiliário e valo-
rização da profissão de corretor de imóveis são alguns dos 
destaques desta publicação que exigem um olhar mais 
atento de nossos parlamentares.

Para fazer frente aos interesses da nossa categoria 
e da sociedade, buscamos o estreitamento das relações 
com a Frente Parlamentar Mista em Apoio ao Mercado 
Imobiliário, com objetivo de contribuir para a construção 
de políticas que alavanquem o Brasil. Temos enorme po-
tencial para retomar o protagonismo internacional, pre-
cisando apenas de maior cooperação entre os poderes 
constituídos e a sociedade civil.

palavra do
presidente



O SISTEMA 
COFECI-CRECI



Na década de 1960, com o apoio do Congresso Na-
cional, foi instituído legalmente o Sistema Cofeci-Creci, 
visando principalmente à fiscalização do exercício da 
profissão, a fim de manter o prestígio das atividades 
medianeiras perante o mercado e a sociedade.

Entre suas funções estão a manutenção da ordem no 
setor imobiliário, a representação da categoria, a regula-
mentação de procedimentos e normas que confiram maior 
segurança ao mercado, a orientação e a qualificação pro-
fissional, além do diálogo com os poderes constituídos.

O Sistema Cofeci-Creci trabalha pela sensibilização 
dos órgãos públicos quanto à importância do papel dos 
corretores de imóveis no desenvolvimento econômico, 
social e político brasileiro, e pela representação ética e 
democrática de seus inscritos.

Ao longo de seus anos de existência, sua seriedade e 
seu comprometimento com a regulação do mercado imo-
biliário brasileiro levaram a grandes conquistas. Duas de-
las foram a assinatura de convênios de cooperação com 
a Caixa Econômica Federal para venda direta de imóveis 
adjudicados e para a fiscalização do programa Minha 
Casa, Minha Vida, que tem por objetivo tornar realidade 
o direito à casa própria.

Um dos mais notáveis esforços do Sistema Cofeci-
Creci nos últimos anos foi criar parcerias internacionais 
com a finalidade de abrir o mercado mundial para os cor-
retores de imóveis brasileiros, uma vez que é grande o 
volume de investimentos estrangeiros em imóveis no 
Brasil. O Congresso Internacional do Mercado Imobiliário 
(CIMI) é um exemplo, pois promove o mercado brasileiro 
e possibilita o contato com as atividades realizadas no 
mercado imobiliário internacional.

O Sistema Cofeci-Creci empenha-se em agir com pro-
fissionalismo e trabalha incansavelmente para qualificar, 
representar, servir e orientar de maneira honesta a socie-
dade e os corretores de imóveis, visando sempre ao bem 
comum e ao desenvolvimento do mercado imobiliário.

O SISTEMA 
COFECI-CRECI
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Corretores de imóveis – uma nova lei 
de regência

É notória a elasticidade de competências dos profis-
sionais corretores de imóveis, que trabalham na capta-
ção, na compra, na venda, na avaliação e na permuta de 
imóveis, no controle de aluguéis e condomínios, na ven-
da de consórcios e na assessoria a inúmeros assuntos 
relacionados ao mercado imobiliário.

A profissão ganhou importância com o advento da Lei 
nº 9.514/1997 (alienação fiduciária de imóveis) e, depois, 
da Lei nº 10.931/2004 (patrimônio de afetação). Ambas 
promoveram o boom imobiliário entre 2008 e 2013, que 
consolidou a construção civil entre os mais importan-
tes segmentos do produto interno bruto (PIB) nacional.

Os corretores de imóveis atuam na ponta da cadeia 
produtiva da construção civil, cuja participação de 18% no 
PIB brasileiro se viabiliza mediante convênios de coope-
ração técnica e operacional entre o Conselho Federal de 
Corretores de Imóveis e entidades correlatas de países 
europeus, asiáticos e americanos, notadamente Estados 
Unidos e Canadá, elevando o Brasil à condição de parcei-
ro internacional nesse setor.

Avanços tecnológicos como a internet, a tecnologia 
mobile, os aplicativos e as redes sociais impõem aos pro-
fissionais do setor a operação de negócios não apenas 
no Brasil, mas em todo o mundo. Esse cenário, somado 
à exigência de elevação do nível profissional, torna impra-
ticável o exercício pleno da profissão, em suas múltiplas 
atribuições, sem conhecimentos técnicos específicos, 
inclusive de nível superior.

Entretanto a Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, que 
regulamenta a profissão dos corretores de imóveis, com-
pletou 40 anos em 2018, com apenas uma pequena alte-
ração introduzida pela Lei nº 10.795/2003 (veja o texto 
completo na pág. 100 deste livro). Assim, embora exito-
sa em seu desiderato fundamental, a Lei nº 6.530/1978 
encontra-se obsoleta em relação à atual realidade da 
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profissão, dos meios de comunicação e da sociedade. É 
preciso atualizá-la!

Por isso o Cofeci criou a Comissão de Apoio 
Parlamentar, cujo objetivo principal é aperfeiçoar a Lei 
nº 6.530/1978. O anteprojeto de lei, já em discussão, pro-
põe acréscimos e a adequação de diversos dispositivos 
da norma, a fim de proporcionar melhor ordenamento à 
profissão e preparo técnico de seus integrantes, com vis-
tas ao indispensável, periódico e sistemático aperfeiço-
amento profissional. 

Considerando que a corretagem de imóveis é essen-
cial à realização do direito fundamental à moradia, pres-
crito no artigo 6º da Constituição Federal, a proposta 
estabelece prerrogativas que facilitam o exercício da pro-
fissão e atribuições profissionais de acordo com o nível 
de formação de cada um, instituindo, como valores fun-
damentais, a responsabilidade, a capacitação técnica e 
a educação continuada.

O artigo 5º, inciso XIII, da Constituição Federal res-
palda a regulamentação legal das profissões, em aten-
dimento ao interesse público, delegando sua normaliza-
ção infralegal e fiscalização aos conselhos federais e 
regionais de cada profissão, cabendo a estes oferecer à 
sociedade profissionais capacitados e regularmente ha-
bilitados para o exercício de suas funções.

Assim, a atualização da Lei nº 6.530/1978 signifi-
ca não apenas avanço para a profissão de corretor de 
imóveis, fortalecendo a capacidade de gestão de seus 
órgãos fiscalizadores, mas, principalmente, atende aos 
mais elevados anseios e interesses da economia e da 
sociedade brasileiras.

Por João Teodoro da Silva, Presidente 
do Sistema Cofeci-Creci



14 sistema cofeci–creci

Diretoria

Presidente

João Teodoro
da Silva

Vice-Presidente

José Augusto
Viana Neto

Vice-Presidente

Manoel da 
Silveira Maia

Diretor Secretário

Sérgio Waldemar
Freire Sobral

Diretor Secretário

Vilmar da 
Silva Pinto

Diretor Tesoureiro

Valdeci Yase
Monteiro

Diretor Tesoureiro

Aires Ribeiro 
de Matos



15sistema cofeci–creci

Assuntos Pedagógicos

Oscar Hugo 
Monteiro 

Guimarães

Fiscalização Nacional

Claudemir 
das Neves
Barbosa

Avaliações Imobiliárias

Luiz Fernando 
Pinto Barcellos

Assuntos Institucionais 

Paschoal 
Guilherme do 
Nascimento 
Rodrigues

 Soares

Assuntos Legislativos

Márcio Ferreira 
Bins Ely

Integração Feminina

Maria de Fátima 
Silveira Freire 

Sobral

Integração Feminina

Edneide 
Albuquerque
de carvalho

ViCe-PreSiDÊNCia-aDJUNta



16 sistema cofeci–creci

PreSiDeNteS DoS CoNSelhoS regioNaiS

2ª Região 
São Paulo

José Augusto 
Viana Neto

1ª Região 
Rio de Janeiro

Manoel da 
Silveira Maia

3ª Região 
Rio Grande do Sul

Márcio Ferreira 
Bins Ely

Av. Presidente Vargas, 417, 20º andar
Rio de Janeiro-RJ
CEP 20071-003
(21) 3514-1806
presidencia@creci-rj.gov.br

Rua Pamplona, 1.200, Ed. Corretor de 
Imóveis – Jardim Paulista
São Paulo-SP
CEP 01405-001
(11) 3886-4914
presidencia@crecisp.gov.br

Rua Guilherme Alves, 1.010 – Partenon
Porto Alegre-RS
CEP 90020-020
(51) 3220-1588
secretariadapresidencia@creci-rs.gov.br



17sistema cofeci–creci

PreSiDeNteS DoS CoNSelhoS regioNaiS

4ª Região 
Minas Gerais

Newton Marques 
Barbosa Júnior

6ª Região 
Paraná

Luiz Celso 
Castegnaro

5ª Região 
Goiás

Eduardo Coelho 
Seixo Brito

Rua Carijós, 244, 7º andar – Centro 
Belo Horizonte-BH
CEP 30120-060
(31) 3271-6044
creci@crecimg.gov.br

Rua 56, 390, Lotes 7 e 8, Quadra B-14, Ed. Palácio 
dos Colibris – Jardim Goiás
Goiânia-GO
CEP 74810-240
(62) 3236-7350
crecigo@crecigo.gov.br

Rua General Carneiro, 680
Curitiba-PR
CEP 80060-150
(41) 3262-5505
diretoria@crecipr.gov.br



18 sistema cofeci–creci

PreSiDeNteS DoS CoNSelhoS regioNaiS

7ª Região  
Pernambuco

Francisco 
Monteiro da Silva 
Filho

8ª Região 
Distrito Federal

Geraldo 
Francisco do 
Nascimento

9ª Região 
Bahia

Samuel 
Arthur Prado

Av. Saturnino de Brito, 297 – São José
Recife-PE
CEP 50090-310
(81) 3428-7151
presidencia@crecipe.gov.br

SDS, Bloco A, Salas 401 a 410, 
Ed. Boulevard Center
Brasília-DF
CEP 70391-900
(61) 3321-1010
creci@crecidf.gov.br

Av. Dom João VI, 289 – Brotas
Salvador-BA
CEP 40290-000
(71) 3444-1450
creciba@creciba.gov.br



19sistema cofeci–creci

PreSiDeNteS DoS CoNSelhoS regioNaiS

11ª Região 
Santa Catarina

Antônio Moser

12ª Região 
Pará e Amapá

Jaci Monteiro 
Colares

13ª Região 
Espírito Santo

Aurélio Cápua 
Dallapícula

Rua Flúvio Aduci, 1.214, 10º andar – Estreito 
Florianópolis-SC
CEP 88075-001
(48) 3203-9200
crecisc@creci-sc.gov.br

Travessa Timbó, 2.744 – Marco 
Belém-PA
CEP 66095-531
(91) 3344-4617
creci12@creci-pa.gov.br

Av. Hugo Viola, 700 – Jardim da Penha
Vitória-ES
CEP 29060-420
(27) 3314-0066
secretaria@crecies.gov.br



20 sistema cofeci–creci

PreSiDeNteS DoS CoNSelhoS regioNaiS

14ª Região 
Mato Grosso do Sul

Eli Rodrigues

15ª Região 
Ceará

Tibério Vitoriano 
Benevides de 
Magalhães

16ª Região 
Sergipe

Sérgio 
Waldemar Freire 
Sobral

Rua Rio Grande do Sul, 174 – Centro 
Campo Grande-MS
CEP 79020-010
(67) 3325-5557
crecims@crecims.gov.br

Rua Padre Luís Figueira, 324 – Aldeota
Fortaleza-CE
CEP 60150-120
(85) 3231-6744
presidencia@creci-ce.gov.br

Rua Arauá, 919 – São José
Aracaju-SE
CEP 49015-250
(79) 2106-6800
creci@crecise.gov.br



21sistema cofeci–creci

PreSiDeNteS DoS CoNSelhoS regioNaiS

17ª Região 
Rio Grande do Norte

Roberto Carlos 
Correia Peres

18ª Região 
Amazonas e Roraima

Paulo 
Celestino de 
Carvalho M. 
Júnior

19ª Região 
Mato Grosso

Benedito Odário 
Conceição e Silva

Rua Ministro Mirabeau da Cunha Melo, 1.924 – 
Candelária
Natal-RN
CEP 59064-490
(84) 3231-4660
creci@crecirn.org

Av. Via Láctea, 82 – Adrianópolis
Manaus-AM
CEP 69057-065
(92) 3584-5222
creci@creci-am.gov.br

Av. André Antônio Maggi, 877  
Centro Político-Administrativo
Cuiabá-MT
CEP 78049-080
presidente@crecimt.org.br



22 sistema cofeci–creci

20ª Região 
Maranhão

Francisco de Assis 
Cordeiro

21ª Região 
Paraíba

Rômulo Soares 
de Lima

22ª Região 
Alagoas

Edilson 
Brasileiro 
Medeiros

Rua Pajeú, Quadra 7, Casa 20 – Calhau 
São Luís-MA
CEP 65076-170
(83) 3222-7813
crecima@gmail.com 

Av. Almirante Barroso, 918 – Centro 
João Pessoa-PB
CEP 58013-120
(83) 2107-0406
creci@creci-pb.gov.br

Rua Alcebíades Valente, 282 – Farol 
Maceió-AL
CEP 57021-050
(82) 3305-3460
crecial@creci-al.gov.br

PreSiDeNteS DoS CoNSelhoS regioNaiS



23sistema cofeci–creci

23ª Região 
Piauí

Manoel 
Nogueira 
Lima Neto

24ª Região  
Rondônia

Júlio César 
Pinto

26ª Região  
Acre

Márcio Silva 
dos Santos

25ª Região 
Tocantins

Jannair Alves 
de Souza

Rua Mato Grosso, 275 – Ilhotas 
Teresina-PI
CEP 64001-615
(86) 3221-4479
crecipi@terra.com.br

Rua Abunã, 1.713 – São João Bosco
Porto Velho-RO
CEP 76803-749
(69) 3224-5158
secretaria@creciro.gov.br

601 Sul, Conj. 1, Lote 20, Av. Teotônio Segurado
Palmas-TO
CEP 77016-330
(63) 3225-8258
atendimento@crecito.gov.br

Av. Ceará, 2.951 – Jardim Nazle
Rio Branco-AC
CEP 69907-000
(68) 3225-6816
creciac@gmail.com

PreSiDeNteS DoS CoNSelhoS regioNaiS



CENÁRIO 
POLÍTICO E 
ECONÔMICO 



PersPectivas econômicas 
Para 2019 

As projeções de institutos econômicos nacionais e 
internacionais apontam para um crescimento maior do 
produto interno bruto (PIB). A perspectiva é que o PIB 
brasileiro cresça entre 2% e 3% em 2019 e que perma-
neça nesse patamar anual até o fim do mandato do pre-
sidente Jair Bolsonaro, em 2022. Em relação ao Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), que calcula a 
inflação, a previsão para este ano é de 4,03%, percentu-
al abaixo do centro da meta definida pelo Banco Central 
do Brasil, de 4,25%.

Todavia vale lembrar que o ambiente internacional 
mais turbulento pode dificultar um avanço mais forte da 
economia brasileira. De acordo com analistas, há uma 
preocupação com a desaceleração econômica mundial 
em meio ao ambiente de guerra comercial, além da pers-
pectiva de aumento de juros nos Estados Unidos, que 
poderá afetar o fluxo de capitais para países emergen-
tes como o Brasil.

Para acelerar o avanço do PIB no Brasil, analistas afir-
mam que o país precisará melhorar a produtividade a 
partir das Reformas Previdenciária (Proposta de Emenda 
à Constituição nº 6/2019), Administrativa e Tributária.

A primeira das reformas previstas é a da Previdência. 
Ela se tornou fundamental para sustentar as expectativas 
de crescimento, embora seus efeitos sejam sentidos ape-
nas no médio e no longo prazos. Já a Reforma Tributária 

ajudará a melhorar o ambiente para o investimento e a 
avançar na qualidade da educação. Por fim, a Reforma 
Administrativa minimizará o colapso das contas públicas, 
derrubando e limitando os investimentos da União, dos 
estados e dos municípios.

o mercado imobiliário
Depois de passar por uma de suas maiores crises, o 

mercado imobiliário brasileiro enseja uma grande melho-
ria já no primeiro semestre de 2019. As expectativas são 
de juros menores, maior abertura de financiamentos ban-
cários, ambiente juridicamente mais seguro e lançamen-
to de produtos que prometem agradar a todas as classes 
econômicas e faixas etárias.

Há elementos concretos para esse cenário positivo: 
a taxa Selic continua em um patamar baixo, por conse-
guinte as taxas cobradas pelas instituições financeiras 
também se mantêm mais baixas, o que aumenta a ofer-
ta de crédito imobiliário e melhora as condições des-
se crédito para os consumidores. Desde janeiro, hou-
ve aumento no teto do valor dos imóveis enquadrados 
no Sistema Financeiro da Habitação (SFH) para R$ 1,5 
milhão. Essa medida estimula a aquisição de imóveis 
por novos compradores, que passam a ter acesso a ta-
xas de juros mais baixas do que teriam no Sistema de 
Financiamento Imobiliário (SFI), assim como aumenta 
a faixa para uso dos recursos do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) para a aquisição de imóveis. 



CONGRESSO 
NACIONAL



A estrutura do Poder Legislativo no Brasil é bicame-
ral. A Câmara dos Deputados é o órgão que representa o 
povo brasileiro, contando com a atuação de 513 deputa-
dos federais. O Senado Federal, por sua vez, representa 
as unidades da Federação – cada uma tem três, totalizan-
do 81 senadores. Ambas as Casas têm comissões parla-
mentares, permanentes ou temporárias, com as funções 
de elaborar leis e de dar acompanhamento às ações ad-
ministrativas, além de promover fóruns e debates com a 
sociedade sobre assuntos de interesse geral.

A cada ano se renovam as expectativas sobre a po-
lítica brasileira. Alinhado aos anseios da população, o 
Sistema Cofeci-Creci promove uma atuação efetiva e im-
prescindível, dando voz ao setor imobiliário no âmbito po-
lítico e representando as pretensões de um mercado tão 
expressivo que suas vitórias e seus infortúnios afetam 
diretamente a vida de milhões de brasileiros.
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Bancadas eleitas – o congresso 
nacional em 2019

O ano legislativo se iniciou em fevereiro com disputas 
para se elegerem as Mesas Diretoras do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados. Esse processo ocorre a cada 
dois anos em ambas as Casas.

Este ano marca não apenas o início de uma legisla-
tura, mas uma renovação significativa dos parlamenta-
res que fazem parte do Congresso Nacional. Entre os 
deputados federais, 49,5% cumprem o primeiro manda-
to na Casa.

As eleições de 2018 demonstraram que a popula-
ção clama por ética na política, maior transparência e o 
fim da corrupção. A retomada do crescimento econômi-
co é emergencial e, portanto, as propostas da Reforma 
Previdenciária e da Reforma Tributária fazem parte das 
prioridades do governo. A crise de segurança pública 
também requer atenção, sendo até mesmo tema das pri-
meiras propostas legislativas apreciadas em Plenário, se-
gundo acordo de líderes.

Esses anseios foram responsáveis pela eleição do 
presidente da República, Jair Bolsonaro, e pelo aumento 
exponencial de seu partido (PSL) na Câmara, cuja ban-
cada divide o primeiro lugar com o PT.

Assim como no período eleitoral do ano passado, as 
mídias sociais continuam pautando as decisões dos par-
lamentares neste novo Congresso. A eleição da Mesa 
Diretora do Senado foi prova desse movimento. Mesmo 
com a determinação do Supremo Tribunal Federal (STF) 
de que a votação do presidente da Casa fosse em escru-
tínio secreto, senadores afeitos ao eleito, Davi Alcolumbre 
(DEM-AP), registraram seu voto nas mídias sociais.



senado 
Federal
• das 54 vagas 

disputadas, 
8 Foram 
preenchidas 
por 
candidatos à 
reeleição (32 
senadores 
tentaram 
ser 
reeleitos)

• dos 46 novos 
senadores, 
40 nunca 
haviam 
assumido 
esse cargo 
e 9 nunca 
haviam 
ocupado 
cargos 
púBlicos, 
nem eleitos 
nem 
nomeados 
para Função 
de conFiança

cÂmara dos 
deputados
• dos 513 eleitos, 

372 já haviam 
exercido 
mandato ou 
Função púBlica

• 254 cumprem 
o primeiro 
mandato na 
cÂmara

• pt, psl e pp são 
as três maiores 
Bancadas

• o partido que 
mais perdeu 
cadeiras Foi o 
mdB, que caiu de 
66 em 2014 para 
34 eleitos em 
2018

congresso 
nacional
• maior renovação 

desde 1990

• Fragmentação 
partidária

• conservador 
em relação aos 
valores morais

• Bancadas 
inFormais 
continuam 
inFluentes no 
parlamento
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estrutura
A composição da cúpula central do Congresso Nacional 
procura assegurar a proporcionalidade das representa-
ções partidárias ou dos blocos parlamentares, estabele-
cendo, tanto quanto possível, a participação igualitária.

Mesa Diretora do Senado Federal
São atribuições da Mesa: administrar 
os trabalhos do Senado, convocar 
e conduzir as sessões do Senado, 
propor a transformação de sessões 
públicas em secretas, cuidar de 
eleições internas, distribuir matérias às 
comissões, promulgar as resoluções 
do Senado e os decretos legislativos, 
receber e enviar correspondências e dar 
posse aos senadores, entre outras. 

A eleição foi em 2 de fevereiro. Nesta 
legislatura, a disputa pela presidência 
da Casa foi acirrada. Após chefiar o 
Senado por 18 anos, o MDB perdeu 
o lugar para o DEM, mesmo sendo a 
maior bancada do Senado. Segundo a 
tradição, a maior bancada indicava o 
candidato à presidência, levando a sigla 
emedebista à presidência por 16 vezes.

Um fato inédito foi a eleição de 11 
partidos para compor os demais cargos 
da Mesa, sem que nenhuma legenda 
ocupasse mais de uma posição.

Presidente
Davi Alcolumbre (DEM-AP)

1º Vice-Presidente
Antônio Anastasia (PSDB-MG)

2º Vice-Presidente
Lasier Martins (Pode-RS)

1º Secretário
Sérgio Petecão 

(PSD-AC)

2º Secretário
Eduardo Gomes 

(MDB-TO)

3º Secretário
Flávio Bolsonaro 

(PSL-RJ)

4º Secretário
Luis Carlos 

Heinze (PP-RS)
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Mesa Diretora 
da Câmara dos 
Deputados
A composição 
atual coordenará as 
atividades da Casa 
pelo biênio 2019–2020. 
Entre suas funções 
estão a direção dos 
trabalhos legislativos 
e dos serviços 
administrativos da 
Casa e a promulgação 
de emendas à 
Constituição, em 
conjunto com o 
Senado.

Presidente
Rodrigo Maia (DEM-RJ)

1º Vice-Presidente
Marcos Pereira (PRB-SP)

2º Vice-Presidente
Luciano Bivar (PSL-PE)

1ª Secretária
Soraya Santos 

(PR-RJ)

2º Secretário
Mário Heringer 

(PDT-MG)

3º Secretário
Fábio Faria 
(PSD-RN)

4º Secretário
André Fufuca 

(PP-MA)
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Mesa Diretora do 
Congresso Nacional
Prepara e conduz os 
trabalhos das sessões 
conjuntas da Câmara e 
do Senado. 

Ela é dirigida pelo 
presidente do Senado. 
As demais cadeiras 
são divididas entre os 
ocupantes dos cargos 
correspondentes na 
Mesa de cada Casa, 
alternadamente. 

Também são 
atribuições da 
Mesa do Congresso 
inaugurar a sessão 
legislativa, elaborar o 
regimento comum e 
regular a criação de 
serviços comuns às 
duas Casas e receber 
o compromisso 
do Presidente e do 
Vice-Presidente da 
República.

Presidente
Davi Alcolumbre (DEM-AP)

1º Vice-Presidente
Marcos Pereira (PRB-SP)

2º Vice-Presidente
Lasier Martins (Pode-RS)

1ª Secretária
Soraya Santos 

(PR-RJ)

2º Secretário
Eduardo Gomes 

(MDB-TO)

3º Secretário
Fábio Faria 
(PSD-RN)

4º Secretário
Luis Carlos 

Heinze (PP-RS)



• Avante
• Cidadania 
• DC – Democracia Cristã
• DEM – Democratas
• MDB – Movimento Democrático Brasileiro
• PCdoB – Partido Comunista do Brasil
• PDT – Partido Democrático Trabalhista
• PMN – Partido da Mobilização Nacional
• Pode – Podemos
• PP – Progressistas
• PR – Partido da República
• PRB – Partido Republicano Brasileiro
• Pros – Partido Republicano da Ordem Social
• PSB – Partido Socialista Brasileiro
• PSC – Partido Social Cristão
• PSD – Partido Social Democrático
• PSDB – Partido da Social Democracia 

Brasileira
• PSL – Partido Social Liberal 
• PT – Partido dos Trabalhadores
• PTB – Partido Trabalhista Brasileiro
• PV – Partido Verde
• Rede – Rede Sustentabilidade
• Solidariedade

PARTIDOS COM 
REPRESENTAÇÃO 
NO CONGRESSO 
NACIONAL
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atividade legislativa

Elaboração das leis
Há ritos específicos para a tramitação dos diversos 

tipos de propostas legislativas dispostos na Constituição 
Federal e nos regimentos internos das Casas. Em resu-
mo, os trabalhos de elaboração das leis se desenvolvem 
em duas fases distintas em cada Casa Legislativa: a das 
comissões e a do Plenário.

Comissões
Cada Casa é composta por diversas comissões temá-

ticas, que são órgãos integados por um número menor 
de parlamentares do que o Plenário. As comissões são 
distribuídas por temas de interesse nacional, como edu-
cação, saúde, segurança e finanças, considerando a ne-
cessidade de divisão e a especialização do trabalho (veja 
a lista completa das comissões na pág. 36).

Todos os projetos que tramitam na Câmara ou no 
Senado precisam passar por pelo menos uma comissão 
em cada Casa. Nesses colegiados, os parlamentares dis-
cutem os detalhes técnicos e jurídicos, identificando os 
méritos e as falhas dos projetos. Analisam desde o as-
pecto constitucional até o interesse público e o impacto 
orçamentário.

Em muitos casos, antes de aprovar um texto, os in-
tegrantes das comissões se reúnem com autoridades e 
especialistas da área e promovem audiências públicas, 
de modo que representantes da população sejam ouvi-
dos, propondo alterações e aperfeiçoamentos.

Quando uma comissão conclui o exame da matéria 
submetida à sua apreciação, apresenta um parecer reco-
mendando aos demais parlamentares a aprovação — in-
tegral ou com alterações — ou a rejeição da proposição 
legislativa.

A eleição dos presidentes das comissões é sempre 
no início do ano, por acordo político. No caso da Câmara, 
as comissões têm a presidência alterada anualmente. No 
Senado, os presidentes são eleitos a cada dois anos. A 
ordem de escolha é estabelecida por um quociente em 
que se consideram a quantidade de parlamentares e a 
de colegiados.

Assim, os partidos com maior representatividade pre-
sidem um número mais alto de comissões — geralmente 
as mais importantes. São cargos de grande valor, pois o 
presidente da comissão tem o poder de decidir quais pro-
jetos comporão a pauta e de indicar o relator de cada um.

Plenário
Nas duas Casas, é o órgão máximo, ou seja, a última 

instância de decisão sobre a maioria das matérias apre-
ciadas. Nele, os parlamentares de cada Casa se reúnem 
em sua totalidade, discutem e votam soberanamente as 
proposições, no cumprimento das suas funções consti-
tucionais.



As proposições legislativas são instrumentos 
pelos quais os parlamentares exercem sua 
função legisladora, apresentando ideias de 
criação ou de modificação de leis. Podem ser 
propostas de emenda à Constituição, projetos 
de lei complementar, projetos de lei ordinária 
ou projetos de decreto legislativo e resoluções. 
Todas são apreciadas pelas duas Casas, em 
conjunto ou separadamente.

Tramitam conjuntamente os projetos 
relativos às leis orçamentárias — Plano 
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
Lei Orçamentária Anual e suas alterações 
— e as medidas provisórias, além dos vetos 
presidenciais e da criação de créditos adicionais.

Projeto de lei ordinária
Proposição destinada a regular matéria 

inserida na competência normativa da União 
e pertinente às atribuições do Congresso 
Nacional. Para sua votação, é necessária a 
presença da maioria absoluta de cada Casa, 
mas sua aprovação ocorre por maioria simples. 
Após aprovada, deve ser sancionada pelo 
Presidente da República.

Projeto de lei complementar
Proposição para regulamentar dispositivo da 

Constituição, quando este não é autoaplicável. 
Para sua aprovação, é necessária a maioria 
absoluta dos votos dos membros da Casa. São 
exigidos dois turnos de discussão e votação.

Medida provisória 
Ato normativo de iniciativa exclusiva do 

Presidente da República, com força de lei, 
que pode ser expedido em caso de urgência 
e relevância. Produz efeitos imediatos, mas 
depende de aprovação do Congresso Nacional 
para transformação definitiva em lei.

Projeto de lei de iniciativa popular
Proposição pela qual os cidadãos 

têm participação direta na iniciativa da 
elaboração das leis. Requer a assinatura 
de 1% do eleitorado nacional, distribuído 
por cinco unidades da Federação, com não 
menos de 0,3% dos eleitores de cada uma. 
A Comissão de Legislação Participativa da 
Câmara dos Deputados recebe sugestões 
apresentadas por associações e órgãos de 
classe, sindicatos e entidades organizadas 
da sociedade civil, exceto partidos políticos. 

Proposta de emenda à Constituição 
Visa a alterar o texto constitucional, com 

exceção das cláusulas pétreas — aquelas 
referentes à forma federativa do Estado; ao 
voto direto, secreto, universal e periódico; à 
separação dos Três Poderes; e aos direitos e 
as garantias individuais. Deve ser apresentada 
pela terça parte dos parlamentares da Casa 
que a propõe e exige quórum qualificado para 
aprovação.

TIPOS DE 
PROPOSIÇÕES



COMISSÃO MISTA DE CONSOLIDAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO FEDERAL (CMCF)

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES 
DE INTELIGÊNCIA (CCAI)

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO (CMO)

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS (CMMC)

COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER (CMCVM)

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 
(CAPADR)

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA (CCTCI)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA (CCJC)

COMISSÃO DE CULTURA (CCULT)

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC)

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER 
(CMULHER)

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA (CIDOSO)

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (CPD)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO (CDU)

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 
(CDHM)

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO (CE)

COMISSÃO DE ESPORTE (CESPO)

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 
CONTROLE (CFFC)

COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA AMAZÔNIA 
(CINDRA)

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA (CLP)

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (CMADS)

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA (CME)

COMISSÕES PERMANENTES 
DO CONGRESSO NACIONAL

COMISSÕES PERMANENTES 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE 
DEFESA NACIONAL (CREDN)

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE 
AO CRIME ORGANIZADO (CSPCCO)

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 
(CSSF)

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇO PÚBLICO (CTASP) 

COMISSÃO DE TURISMO (CTUR)

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES (CVT)

COMISSÕES PERMANENTES 
DO SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 
(CRA)

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA (CCT)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA (CCJ)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E TURISMO (CDR)

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA (CDH)

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA 
E ESPORTE (CE)

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE (CMA)

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL (CRE)

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (CI)

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO 
CONSUMIDOR (CTFC)

COMISSÃO SENADO DO FUTURO (CSF)



 Frentes parlamentares são agrupamentos forma-
dos por congressistas que não necessariamente têm 
os mesmos ideais políticos, mas que compartilham o 
interesse por uma causa. Um dos grandes atributos de 
uma frente é a possibilidade de deputados e senadores 
se posicionarem perante temas independentemente de 
seu partido. Elas compõem um foro separado de ques-
tões estratégicas, menos abrangentes, porém de imensa 
relevância no jogo político. 

Essas bancadas suprapartidárias têm liberdade e so-
berania sobre quaisquer comissões dentro do Congresso 
Nacional, sejam elas permanentes ou temporárias, além 
de servirem de canal entre o Poder Legislativo e grupos 
de interesse. 

As frentes promovem seminários, debates e audiên-
cias públicas para fortalecer a causa que defendem e, 
dessa forma, chamar a atenção  dos outros parlamenta-
res, bem como da sociedade, para a importância daqui-
lo que legitimam.

Essas associações ganharam força por promoverem 
o diálogo com a sociedade e trazerem para as Casas 
Legislativas propostas democráticas que visam ao apri-
moramento das leis vigentes. Além disso, vêm obtendo 
mais importância como representantes de um interesse 
selecionado e exercem cada vez mais domínio sobre o 
enunciado escolhido. 

No ano de 2015, foi lançada a Frente Parlamentar 
Mista em Apoio ao Mercado Imobiliário. A frente foi 
instituída com objetivo de impulsionar a categoria, ge-
rando maior visibilidade para o setor.

A Frente Parlamentar Mista em Apoio ao Mercado 
Imobiliário tem como objetivos centrais o estímulo à am-
pliação de políticas públicas para o desenvolvimento do 
setor imobiliário brasileiro, o desenvolvimento profissio-
nal dos corretores de imóveis e as consequências bené-
ficas para a população quanto à aquisição de proprieda-
de imobiliária. 

Com a elaboração de projetos legislativos e a realiza-
ção de audiências públicas e de debates no Congresso 
Nacional sobre temas de interesse, seu desenvolvimen-
to é guiado pelos seguintes pilares básicos de atuação: 

• Incentivar novas linhas de financiamento para a 
casa própria

• Valorizar a profissão dos corretores de imóveis
• Promover a defesa dos consumidores
• Garantir o acesso de famílias de menor renda aos 

programas de habitação do governo, como o Minha 
Casa, Minha Vida

• Incentivar a regularização dos terrenos urbanos 
destinados à construção de moradias populares

• Apoiar políticas do governo que visem à desonera-
ção do mercado imobiliário

Estreitar o relacionamento do segmento com os go-
vernantes é o meio mais eficaz de gerar visibilidade, evi-
denciando a importância da categoria. Dessa forma, o 
Sistema Cofeci–Creci acredita na Frente Parlamentar  
Mista em Apoio ao Mercado Imobiliário como veículo 
fundamental para dar voz ao mercado imobiliário e aos 
corretores diante das instâncias representativas oficiais.

FRENTE PARLAMENTAR 
MISTA EM APOIO AO 
MERCADO IMOBILIÁRIO





PROPOSIÇÕES 
LEGISLATIVAS



As proposições aqui destacadas são aquelas de 
maior relevância que hoje tramitam no Congresso 
Nacional e que de alguma forma podem influenciar a vida 
profissional do corretor de imóveis e a sociedade brasi-
leira no que diz respeito ao setor imobiliário.

As matérias são organizadas em nove temas. Cada 
uma é identificada por número, ano de apresentação e 
assunto, trazendo a ementa e o autor. Há um resumo da 
proposta e o estado da tramitação. Por fim, manifesta-
mos o posicionamento do Sistema Cofeci-Creci.



Unificação de propostas 
legislativas no Congresso 
Nacional

A Câmara dos Deputados e o Senado Federal assina-
ram um ato conjunto em dezembro de 2018 para unificar 
a numeração de projetos de lei, propostas de emenda 
à Constituição, projetos de lei complementar e projetos 
de decreto legislativo das duas Casas. O objetivo é dar 
maior transparência e simplicidade para que a socieda-
de civil possa participar ativamente das discussões do 
Congresso Nacional.

A medida entrou em vigor em fevereiro de 2019 e 
vale para as novas proposições. As propostas que já tra-
mitavam na Câmara e no Senado seguirão o rito ante-
rior até o momento em que forem enviadas à Casa se-
guinte. Assim, matérias que já estavam na Câmara dos 
Deputados permanecerão com a nomenclatura e a nume-
ração com que foram apresentadas e, a partir do momen-
to em que forem enviadas ao Senado Federal, receberão a 
nova numeração e nomenclatura unificada — e vice-versa.

Os sistemas da Câmara e do Senado foram interliga-
dos para que as propostas apresentadas a partir desta 
legislatura sigam um ciclo anual de numeração; ou seja, 
a cada ano, a primeira proposta de cada tipo será iniciada 
com o número 1, como PL nº 1/2019, PEC nº 1/2019, PLP 
nº 1/2019 e PDL nº 1/2019. Veja ao lado o que significa 
cada sigla tanto na nova quanto na antiga nomenclatura.
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§
Símbolo de parágrafo

MPV ou MP
Medida provisória

PEC
Proposta de emenda à Constituição

PDL
Projeto de decreto legislativo

PL
Projeto de lei na Câmara dos Deputados (até 2018)
Projeto de lei ordinária (a partir de 2019)

PLC
Projeto de lei da Câmara (até 2018)

PLP
Projeto de lei complementar na Câmara dos Deputados 
(até 2018)
Projeto de lei complementar (a partir de 2019)

PLS
Projeto de lei do Senado (até 2018)

PLS CoMPLEMEntar
Projeto de Lei do Senado Complementar (até 2018)



SIMPLES NACIONAL
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PLP nº 503, de 2009

Inclusão de corretores 
de imóveis no Simples 
Nacional
Altera a Lei Complementar nº 123, de 2006, que 
institui o Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), para 
permitir a inclusão das empresas corretoras de imóveis 
no Simples Nacional.

Autor: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame (PV-SP)

O projeto de lei acrescenta cor-
retores de imóveis ao art. 18 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, 
que determina as atividades de 
prestação de serviços que serão 
tributadas pelo Simples Nacional. 
Esse sistema tributário especial 
estabelece normas gerais para o 
tratamento diferenciado e favore-
cido a ser dispensado às micro 
e pequenas empresas, mediante 
regime único de arrecadação, in-
clusive obrigações acessórias.

Entre as vantagens do Simples 
Nacional estão a possibilidade 
de menor tributação em relação 
a outros regimes, a facilidade no 
atendimento das legislações tribu-
tária, previdenciária e trabalhista e 
a simplificação no pagamento de 
diversos tributos abrangidos pelo 
sistema, por meio de uma única 
guia.

Tramitação
A proposição está na Câmara 

dos Deputados e tramita apensada 
ao PLP nº 399, de 2008, em cará-
ter de urgência. A matéria deve ser 
apreciada pela CDEICS, pela CFT e 
pela CCJC e, em seguida, votada 
em Plenário.

Tramitação em conjunto
O PLP nº 399, de 2008, por ser 

mais antigo, tem a precedência na 
tramitação em conjunto com os 
seguintes projetos: PLP nº 442, de 

A FAVOR 

2009; PLP nº 474, de 2009; PLP nº 
479, de 2009; PLP nº 482, de 2009; 
PLP nº 483, de 2009; PLP nº 488, de 
2009; PLP nº 503, de 2009; PLP nº 
506, de 2009; PLP nº 516, de 2009; 
PLP nº 517, de 2009; PLP nº 533, de 
2009; PLP nº 540, de 2009; PLP nº 
558, de 2010; PLP nº 562, de 2010; 
PLP nº 569, de 2010; PLP nº 580, de 
2010; PLP nº 583, de 2010; PLP nº 
597, de 2010; PLP nº 602, de 2010; 
PLP nº 606, de 2010; PLP nº 4, de 
2011; PLP nº 5, de 2011; PLP nº 47, 
de 2011; PLP nº 86, de 2011; PLP nº 
133, de 2012; PLP nº 149, de 2012; 
PLP nº 151, de 2012; PLP nº 157, de 
2012; PLP nº 168, de 2012; PLP nº 
181, de 2012; PLP nº 198, de 2012; 
PLP nº 257, de 2013; PLP nº 271, de 
2013; PLP nº 291, de 2013; PLP nº 
303, de 2013; PLP nº 318, de 2013; 
PLP nº 326, de 2013; PLP nº 336, de 
2013; PLP nº 347, de 2013; PLP nº 
354, de 2013; PLP nº 377, de 2014; 
PLP nº 379, de 2014, PLP nº 386, de 
2014; PLP nº 403, de 2014; PLP nº 
406, de 2014; PLP nº 421, de 2014; 
PLP nº 427, de 2014; PLP nº 430, 
de 2014; PLP nº 434, de 2014; PLP 
nº 451, de 2014; PLP nº 68, de 2015; 
PLP nº 101, de 2015; PLP nº 122, de 
2015; PLP nº 169, de 2015; PLP nº 
172, de 2015; PLP nº 174, de 2015; 
PLP nº 192, de 2015; PLP nº 198, de 
2015; PLP nº 327, de 2017; PLP nº 
386, de 2017; PLP nº 20, de 2019; 
PLP nº 30, de 2019.
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PL nº 450, de 2015 

Simples Trabalhista 
para micro e pequenas 
empresas
Institui o Programa de Inclusão Social do Trabalhador 
Informal (Simples Trabalhista) para as microempresas 
e empresas de pequeno porte de que trata o art. 3º 
da Lei Complementar nº 123 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), de 14 
de dezembro de 2006, na forma que especifica.

Autor: Deputado Júlio Delgado (PSB-MG)

As micro e pequenas empresas 
poderão optar pelo Simples Traba-
lhista desde que seus funcionários 
não estejam registrados de acordo 
com os arts. 13 e 29 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT). 

Caberá ao Ministério do Tra-
balho regulamentar a legislação. 
Contudo as convenções coletivas 
poderão estabelecer piso salarial, 
participação nos lucros, jornada 
de trabalho (inclusive nos fins de 
semana), fracionamento de férias 
em até três períodos e pagamento 
de décimo terceiro salário em até 
seis parcelas. 

A proposição permite ainda 
que o contrato de trabalho por 
prazo determinado seja válido em 
qualquer atividade desenvolvida 
pela empresa, desde que implique 
acréscimo no número de emprega-
dos formais.

Tramitação
A proposição está na Câmara 

dos Deputados e deve ser apre-
ciada, em caráter conclusivo, pela 
CTASP, pela CDEICS, pela CFT e 
pela CCJC. 

A FAVOR 



FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO

46 sistema cofeci–creci

PL nº 3.439, de 2000  

FGTS para 
financiamento 
imobiliário
Acrescenta inciso ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), a fim de permitir a 
movimentação da conta vinculada no FGTS para o 
pagamento do preço da aquisição de lote destinado à 
construção de moradia própria.

Autor: Deputado Cezar Schirmer (MDB-RS)

O projeto de lei pretende permi-
tir que o trabalhador utilize total ou 
parcialmente os recursos do FGTS 
na compra de lote para a constru-
ção de residência.

Atualmente, observados alguns 
requisitos, pode-se utilizar o FGTS 
para o financiamento da casa pró-
pria. Não é permitida, porém, com 
os recursos, a aquisição de lotes 
urbanizados não construídos. 

Tramitação
A proposição tramita em regime 

ordinário na Câmara dos Deputa-
dos, com apreciação conclusiva 
pelas comissões. Conforme o Re-
querimento de Redistribuição nº 
2.826, de 2015, do então Deputado 
Julio Lopes (PP-RJ), o despacho ini-
cial proposto foi revisto e incluída 
a CDU para apreciação da matéria. 

A Mesa Diretora da Câmara dos 
Deputados deferiu o requerimento e 
prevaleceu a seguinte ordem de dis-
tribuição: CDU, CTASP, CFT e CCJC. 

Tramitação em conjunto
PL nº 3.538, de 2000; PL nº 

3.580, de 2000; PL nº 3.871, de 
2000; PL nº 1.992, de 2003; PL 
nº 4.940, de 2005; PL nº 6.217, 
de 2005; PL nº 3.447, de 2008; PL 
nº 4.468, de 2008; PL nº 5.422, de 
2009.

A FAVOR 
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PEC nº 100, de 2011

Uso de precatórios para 
pagar financiamento 
habitacional
Altera a redação do § 13 do art. 100 da Constituição 
Federal, para incluir a possibilidade de utilização de 
precatórios para o pagamento de financiamentos 
habitacionais.

Autor: Senador Paulo Paim (PT-RS)

Permite que a pessoa que re-
cebeu créditos em precatórios os 
utilize para pagar financiamento 
habitacional a instituições oficiais 
de crédito, desde que o cedente não 
seja proprietário de outro imóvel re-
sidencial.

Tramitação
O projeto foi despachado para 

análise da CCJ. Depois, seguirá para 
análise do Plenário.

A FAVOR 
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PLS nº 11, de 2015 

FGTS para obras de 
acessibilidade em 
imóvel próprio
Acrescenta o inciso XVIII ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, para permitir a liberação do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço do Trabalhador que 
necessite executar projeto de acessibilidade em imóvel 
próprio.

Autor: Senador José Medeiros (Pode-MT)

A matéria garante a utilização 
do FGTS para obras e reformas de 
acessibilidade para pessoas com 
necessidades especiais, como 
rampas e portas maiores. 

A proposição contempla o dono 
do imóvel e seus dependentes. A 
norma deverá ser regulamentada 
pelo Conselho Curador do FGTS.

Tramitação
A proposição se encontra no Se-

nado Federal e será analisada na 
CDH e na CAE, em decisão termina-
tiva. Na CDH, a relatora da matéria, 
a então Senadora Fátima Bezerra 
(PT-RN), concluiu pela aprovação 
do projeto com emenda que suge-
re adequação de redação. O projeto 
foi aprovado pela comissão. 

A FAVOR 
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PL nº 21, de 2015 

Incentivo para aquisição 
de imóvel
Institui financiamento especial para porteiros e 
funcionários de edifícios e de condomínios para 
aquisição da casa própria.

Autor: Deputado Otavio Leite (PSDB-RJ)

Se aprovada a proposição, por-
teiros e funcionários de edifícios 
terão incentivo fiscal para aquisi-
ção da casa própria, visto que os 
rendimentos salariais da categoria 
são insuficientes para grandes in-
vestimentos imobiliários.

A medida busca facilitar a com-
pra de imóvel próprio por funcio-
nários do segmento, subsidiada 
pelo Banco do Brasil e pela Caixa 
Econômica Federal, e possibilitar o 
recebimento de carta de crédito ao 
tempo da aposentadoria.

Tramitação
A matéria será analisada pela 

CDU, pela CFT e pela CCJC, em re-
gime de apreciação conclusiva.

A FAVOR 
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PLS nº 359, de 2015

Redução de carência 
para saque do FGTS
Altera os incisos V, VI e VII do art. 20 da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, para reduzir o prazo de carência 
para utilização da conta vinculada do FGTS para 
fins de aquisição de moradia própria e amortização 
e pagamento de prestações de financiamentos 
habitacionais.

Autor: Senador Paulo Paim (PT-RS)

A proposição altera a Lei do 
FGTS ao reduzir para um ano o 
prazo em que a conta vinculada do 
trabalhador poderá ser movimenta-
da para as seguintes finalidades: 
pagamento de prestações de finan-
ciamento habitacional, liquidação 
ou amortização extraordinária do 
saldo devedor de financiamento 
imobiliário e pagamento total ou 
parcial do preço de aquisição de 
moradia própria.

De acordo com a legislação 
vigente, o prazo de carência para 
a movimentação das contas vin-
culadas para fins de moradia é de 
três anos de permanência no FGTS 
para pagamento de prestações e 
para quitação total ou parcial de 
imóvel; e de dois anos entre as 
movimentações para amortização 
de saldo devedor.

Tramitação
A matéria foi despachada para 

a CAE e a CAS, cabendo à última a 
decisão final. 

A FAVOR 
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PLS nº 111, de 2016 

Redução da carência 
para uso do FGTS
Altera os incisos V, VI e VII do art. 20 da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, para reduzir o prazo de carência 
para utilização da conta vinculada do FGTS para 
fins de aquisição de moradia própria e amortização 
e pagamento de prestações de financiamentos 
habitacionais.

Autor: Senador Paulo Paim (PT-RS)

O projeto de lei visa a diminuir o 
prazo de carência para a movimen-
tação das contas. Se aprovada a 
proposta, o mutuário precisará de 
no mínimo um ano de trabalho sob 
o regime do FGTS, na mesma em-
presa ou em empresas diferentes.

A legislação em vigor estabelece 
três anos de permanência no fundo 
para pagamento total ou parcial de 
imóvel. Para amortização de saldo 
devedor, a legislação estabelece 
dois anos entre as movimentações.

Além disso, a matéria trata da 
liquidação ou amortização extraor-
dinária do saldo devedor de finan-
ciamentos imobiliários, observadas 
as condições estabelecidas pelo 
conselho curador. Entre elas estão 
a de que o financiamento seja con-
cedido no âmbito do Sistema Finan-
ceiro de Habitação e a de que haja 
interstício mínimo de um ano para 
cada movimentação.

Tramitação
A matéria foi despachada para 

análise da CAS e da CAE, cabendo 
à última a decisão final.

A FAVOR 
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PLS nº 113, de 2016 – Complementar 

Prazo de atualização 
monetária do Termo de 
Adesão do FGTS
Prorroga o prazo para se firmar o Termo de Adesão, 
relativo aos complementos de atualização monetária 
de saldos de contas vinculadas do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS, de que trata a Lei 
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001.

Autor: Senador Paulo Paim (PT-RS)

O art. 4º da Lei Complementar 
nº 110, de 2001, estabelece que a 
Caixa Econômica Federal autorize 
creditar nas contas vinculadas do 
FGTS, às expensas do próprio fun-
do, o complemento de atualização 
monetária resultante da aplicação 
cumulativa dos percentuais sobre 
os saldos das contas mantidas, 
desde que o correntista assine ter-
mo de adesão.

A regulamentação da legislação 
diz que a data final para assinatura 
do termo de adesão foi 30 de de-
zembro de 2003.

O objetivo da matéria é estabe-
lecer que a data final para assina-
tura do termo de adesão seja 30 
de dezembro de 2017. Na hipótese 
de morte do titular da conta vincu-
lada do FGTS, os seus sucessores 
poderão requerer a assinatura do 
documento de adesão e o respec-
tivo pagamento nos termos do re-
gulamento.

Tramitação
A matéria foi despachada para 

análise da CAE. Depois, seguirá 
para o Plenário do Senado Federal. 

 

A FAVOR 
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PL nº 10.250, de 2018

Linha de crédito para 
integrantes das Forças 
Armadas
Dispõe sobre a oferta de linha de crédito em bancos 
públicos para financiamento de imóvel residencial para 
os membros das Forças Armadas, nas condições que 
especifica.

Autor: Deputado Hélio Leite (DEM-PA)

De acordo com a proposta, os 
bancos públicos federais deverão 
instituir linhas de financiamento 
aos militares das Forças Armadas, 
constantes do art. 142 da Consti-
tuição Federal, para aquisição ou 
construção de imóvel residencial.

As condições estabelecidas na 
matéria são: redução de 80% na 
taxa de juros efetiva aplicada ao fi-
nanciamento para compra ou cons-
trução de imóvel residencial no valor 
de até R$ 150 mil; redução de 60% 
na taxa de juros efetiva aplicada 
ao financiamento para compra ou 
construção de imóvel residencial no 
valor de R$ 150.000,o1 a R$ 250 mil; 
redução de 30% na taxa de juros do 
financiamento para compra ou cons-
trução de imóvel residencial no valor 
de R$ 250.000,01 a R$ 400 mil. 

Tramitação
A matéria segue regime de trami-

tação ordinária e conclusiva na CFT 
e na CCJC. 

A FAVOR 
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PL nº 337, de 2019

Quitação de débitos 
imobiliários de agentes 
da segurança pública
Dispõe sobre o direito à quitação de imóveis financiados 
por órgãos do Estado aos membros da Segurança 
Pública que por motivo de reserva proveniente de 
acidente do trabalho não sejam considerados aptos 
para o exercício de suas atribuições.

Autor: Deputado David Soares (DEM-SP)

Torna obrigatória nos estados, 
no Distrito Federal e nos municípios 
a quitação dos imóveis financiados 
pelos órgãos do Estado adquiridos 
por membros da segurança pública 
que, no exercício de suas atribui-
ções, entraram para a reserva em 
razão de acidente de trabalho. 

São considerados membros da 
segurança pública todos os pro-
fissionais citados no art. 144 da 
Constituição Federal, bem como os 
agentes penitenciários e socioedu-
cativos e os guardas municipais. 

A incapacidade será atestada 
pelo serviço médico, e os critérios 
obedecerão à Classificação Interna-
cional de Doenças (CID). 

Tramitação
A matéria segue regime de tra-

mitação ordinária e conclusiva na 
CSPCCO, na CFT e na CCJC. 

A FAVOR 
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PLP nº 285, de 2002  

Base de cálculo do 
ISS para sociedades 
corretoras de imóveis
Dá nova redação ao § 3º do art. 9º do Decreto-Lei nº 
406, de 31 de dezembro de 1968, que “estabelece 
normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos 
impostos sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre serviços de qualquer natureza”.

Autor: Deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB-PR)

O projeto prevê que a base de 
cálculo do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISS) a que 
estão sujeitas as sociedades corre-
toras de imóveis deve seguir o que 
determina o art. 9º do Decreto-Lei 
nº 406, de 31 de dezembro de 1968. 
Ele estabelece que a base de cálcu-
lo do imposto é o preço do serviço 
e será estabelecida por meio de 
alíquotas fixas ou variáveis. 

Tramitação
Após tramitar pela CFT e pela 

CCJC, o projeto está pronto para 
entrar na pauta do Plenário. 

CONTRA
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PL nº 1.809, de 2011 

Identificação do 
corretor de imóveis nas 
transações imobiliárias
Altera o art. 3º da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, 
que regulamenta a profissão de corretor de imóveis, 
obrigando a inserção do nome do corretor de imóveis 
e seu respectivo número de registro junto ao Creci nas 
transações imobiliárias.

Autor: Deputado Onofre Santo Agostini (PSD-SC)

A matéria propõe alterar a lei que 
regulamenta a profissão de corretor 
de imóveis para exigir que os con-
tratos de transações imobiliárias e 
as escrituras públicas de compra e 
venda tenham a assinatura dos pro-
fissionais habilitados e o número de 
registro no Creci. 

O objetivo é proporcionar maior 
segurança aos cidadãos que fize-
rem transações imobiliárias. O pro-
jeto de lei visa também a afastar 
as pessoas sem habilitação para 
opinar sobre atos pertinentes à co-
mercialização imobiliária.

Tramitação
A proposição tramita na Câmara 

dos Deputados em regime ordiná-
rio e terá apreciação conclusiva da 
CTASP e da CCJC. 

Tramitação em conjunto
PL nº 6.274, de 2013; PL nº 774, 

de 2015; PL nº 4.455, de 2016.

A FAVOR, COM RESSALVAS
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PL nº 4.481, de 2012 

Adoção de home office
Dispõe sobre o exercício domiciliar de profissão liberal 
(home office).

Autor: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB)

O projeto de lei visa a regulamen-
tar o exercício domiciliar da profis-
são liberal, popularmente conhecido 
como home office. A matéria restrin-
ge a modalidade de atuação apenas 
quando ela colocar em risco a saú-
de e a segurança pública.

O projeto também define a pro-
fissão liberal como aquela exercida 
por trabalhador legalmente habilita-
do, que atua em uma categoria com 
estatuto próprio e que desempenhe 
suas funções com independência 
técnica.

Tramitação
O projeto nasceu no Senado Fe-

deral e tramita agora na Câmara dos 
Deputados em regime de prioridade. 
Está sujeito à apreciação conclusiva 
da CTASP e da CCJC. 

A FAVOR 
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PL nº 1.510, de 2015 

Cobrança de corretagem 
Proíbe o repasse ao consumidor de qualquer 
valor a título de corretagem.

Autor: Deputado Uldurico Junior (PPL-BA)

O projeto sugere que o fornece-
dor fique proibido de repassar ao 
consumidor a obrigação de pagar 
qualquer valor a título de correta-
gem. Dessa forma, o comprador 
paga apenas pelo serviço efetiva-
mente contratado.

O autor da proposta afirma que, 
no caso do mercado imobiliário, o 
consumidor “acaba por se sujeitar 
às condições impostas através de 
contratos de adesão e até mesmo 
vinculando a negociação que só 
poderá ocorrer se for através do 
intermediário”.  

Em caso de descumprimento, 
fica o fornecedor sujeito a san-
ções administrativas, como multa, 
conforme o Código de Defesa do 
Consumidor.

Tramitação
O projeto, que tramita em regime 

ordinário, está sujeito à apreciação 
conclusiva pela CEDEICS, pela CDC 
e pela CCJC.

Tramitação em conjunto
PL nº 1.583, de 2015; PL nº 

3.475, de 2015; PL nº 5.812, de 
2016; PL nº 6.453, de 2016; PL nº 
7.714, de 2017; PL nº 8.522, de 
2017.

CONTRA
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A FAVOR, COM RESSALVAS

PL nº 3.417, de 2015

Inclusão do número do 
Creci e do valor pago ao 
corretor nas escrituras 
públicas
Dispõe sobre a identificação do intermediário na 
compra e venda de imóveis, a título oneroso, na 
respectiva escritura pública, e dá outras providências.

Autor: Deputado Giovani Cherini (PR-RS)

Se aprovada a proposta, as escri-
turas públicas de compra e venda de 
bens imóveis a título oneroso deve-
rão conter a identificação da pessoa 
física e/ou jurídica que intermediou 
a venda. 

O documento ainda deverá tra-
zer o número de inscrição no Creci 
da respectiva região, bem como o 
valor recebido pelo intermédio da 
transação.

Tramitação
A proposição segue em regime 

de tramitação ordinária, será apre-
ciada pela CCJC e está sujeita à de-
liberação conclusiva pela comissão. 
O projeto foi recebido pela CCJC e 
aguarda designação do relator.

Tramitação em conjunto
PL nº 4.857, de 2016.
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PL nº 693, de 1999

Extinção da fiança como 
garantia locatícia 
Altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, Lei do 
Inquilinato, nos dispositivos que menciona.

Autor: Deputado João Henrique (MDB-PI)

O projeto propõe mudanças na 
Lei do Inquilinato no que diz res-
peito às garantias locatícias e aos 
deveres do locador e do locatário. 
Sugere extinguir a fiança como ga-
rantia locatícia contratual, manten-
do as possibilidades de caução e de 
seguro de fiança. 

Em relação aos deveres do lo-
cador, o projeto acaba com a pos-
sibilidade de transferir o ônus dos 
tributos relativos ao imóvel para o 
locatário.

Tramitação
O projeto está na Câmara dos 

Deputados em regime de trami-
tação ordinária na CDEICS, na 
CDC e na CCJC. A proposição 
também está sujeita à aprecia-
ção do Plenário.

Tramitação em conjunto
PL nº 726, de 1999; PL nº 2.074, 

de 1999; PL nº 2.304, de 2000; PL 
nº 2.390, de 2000; PL nº 3.355, de 
2000; PL nº 3.438, de 2000; PL 
nº 4.459, de 2001; PL nº 4.866, 
de 2001; PL nº 4.353, de 2012; PL 
nº 5.630, de 2013; PL nº 7.174, de 
2014; PL nº 7.412, de 2014; PL nº 
3.962, de 2015; PL nº 7.842, de 
2017; PL 9.134, de 2017. PL nº 
9.493, de 2018.

CONTRA
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PL nº 7.137, de 2002 

Relação contratual de 
locação em shoppings
Altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, que 
dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 
procedimentos a ela pertinentes.

Autora: Deputada Zulaiê Cobra (PSDB-SP)

Propõe que as despesas do loca-
tário sejam previstas em orçamento 
e que nas locações comerciais nes-
sas áreas seja impedida ao locador 
a cobrança de quaisquer encargos 
relativos à cessão ou sublocação. 

Se aprovada a proposição, será 
acrescido à Lei nº 8.245 artigo so-
bre a preferência do locatário em 
adquirir o imóvel locado que é veda-
da cláusula contratual de renúncia 
expressa e antecipada a eventual 
direito de preferência. 

Será acrescentado ainda inciso 
que proíbe o proprietário de cobrar 
do locatário em shopping multa con-
tratual superior a três aluguéis, pro-
porcionais ao tempo de ocupação, 
caso haja a devolução do imóvel 
antes do prazo estipulado.

Tramitação
Após ser apresentado ao Plená-

rio, o projeto foi despachado para 
a CDC, a CDEICS e a CCJC. No 
momento, encontra-se pronto para 
pauta no Plenário.

Tramitação em conjunto
PL nº 453, de 2003; PL nº 7.323, 

de 2006; PL nº 2.253, de 2007; PL 
nº 2.324, de 2007; PL nº 6.531, de 
2016; PL nº 8.756, de 2017; PL nº 
11.238, de 2018. 

A FAVOR 
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PL nº 462, de 2011 

Consignação de aluguéis 
residenciais em folha de 
pagamento
Institui a consignação em folha de pagamento de 
aluguéis residenciais.

Autor: Deputado Julio Lopes (PP-RJ)

Se aprovada a proposta, o 
empregado poderá autorizar o 
desconto do aluguel do imóvel de 
seus vencimentos, assim como das 
verbas rescisórias devidas por seu 
empregador, dentro do limite de 
40% de cada um. 

O projeto sugere ainda que o va-
lor da consignação não supere 25% 
do salário líquido do empregado e 
que o total das consignações volun-
tárias não exceda a 50% do salário 
líquido, se houver consignação de 
aluguéis e encargos na forma da lei.

Tramitação
A proposição está na Câmara 

dos Deputados em regime de tra-
mitação ordinária. Será apreciada 
de forma conclusiva pela CTASP e 
pela CCJC. 

Tramitação em conjunto
PL nº 2.848, de 2011; PL nº 

4.091, de 2012.

A FAVOR 
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PL nº 6.525, de 2013

Alienação fiduciária
Altera a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, que 
“Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, 
institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e 
dá outras providências”, para fins de disciplinar o 
tratamento da alienação fiduciária em garantia.

Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB-MT)

O projeto desobriga o devedor 
fiduciante de pagar o valor rema-
nescente ao entregar seu direito 
eventual do imóvel em pagamento, 
mesmo sendo o valor da sua pro-
priedade inferior ao da dívida.

Tramitação
O projeto tramita na Câmara dos 

Deputados sob regime ordinário. 
Será apreciado pela CDU, pela CFT 
e pela CCJC. 

Tramitação em conjunto
PL nº 7.484, de 2014; PL nº 

4.714, de 2016.

A FAVOR, COM RESSALVAS
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PLC nº 122, de 2015

Proibição de sublocação 
de imóvel por valor 
superior ao da locação
Altera a Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 1994 – Lei 
das Franquias, para vedar a sublocação de imóveis, pelo 
franqueador, por valor superior ao da locação.

Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB-MT)

A matéria altera a Lei das Fran-
quias para proibir que o franquea-
dor subloque imóvel por valor su-
perior ao da locação, salvo quando 
tenham sido feitos investimentos 
no imóvel comprovadamente rela-
cionados ao negócio franqueado.

Tramitação
O projeto foi despachado para a 

CAE e para a CCJC, onde aguarda 
designação do relator.

CONTRA
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PL nº 598, de 2015 

Preferência para o 
locatário na aquisição 
do imóvel
Dá nova redação ao art. 32 da Lei nº 8.245, de 18 
de outubro de 1991, que dispõe sobre as locações 
dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas 
pertinentes.

Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB-MT)

A proposição tem como objetivo 
garantir ao locatário o direito de 
preferência na aquisição do imóvel 
alugado no caso de venda por deci-
são judicial.

O locador, de acordo com o proje-
to de lei, fica obrigado a informar ao 
locatário os valores e as condições 
de venda do imóvel para que ele 
tenha prioridade em relação a uma 
possível terceira pessoa interessada 
na compra.

Tramitação
O projeto está na Câmara dos 

Deputados, onde tramita em regime 
ordinário, e será apreciado de forma 
conclusiva pela CCJC. 

CONTRA
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PLS nº 39, de 2016

Escolha de garantia 
locatícia
Altera o art. 37 da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 
1991, para facultar ao locatário de imóvel urbano a 
escolha da garantia locatícia.

Autor: Senador Dário Berger (MDB-SC)

A matéria altera o art. 37 da Lei 
do Inquilinato para estabelecer 
que o locador opte por uma entre 
as modalidades de garantias já es-
tabelecidas na legislação. São elas: 
caução, fiança, seguro de fiança 
locatícia ou cessão fiduciária de 
cotas de fundo de investimento.

O autor do projeto de lei afirma 
que a modalidade de fiança é a 
mais utilizada no Brasil, todavia é 
prejudicial ao locador, uma vez que 
este “vê-se impotente diante da exi-
gência tirânica da fiança e é, assim, 
impedido de exercer com a devida 
brevidade o direito à moradia”.

Tramitação
A matéria foi despachada para 

análise da CCJ, em decisão termi-
nativa.

CONTRA
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PLS nº 112, de 2016 

Isenção de cobrança de 
taxa de administração
Acrescenta o § 4º ao art. 25 da Lei nº 8.692, de 28 de 
julho de 1993, que define planos de reajustamento nos 
contratos de financiamento habitacional no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habitação e dá outras 
providências.

Autor: Senador Paulo Paim (PT-RS)

A proposta inclui parágrafo no 
art. 25 da Lei nº 8.692, de 28 de julho 
de 1993, que estabelece que, nos fi-
nanciamentos celebrados no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH), a taxa efetiva de juros será de 
no máximo 12% ao ano. O objetivo é 
isentar o mutuário de cobrança de 
taxa de administração.

O parlamentar avalia a atual le-
gislação como omissa nesse ponto, 
o que deixa à mercê de um supos-
to equilíbrio do mercado quem se 
candidata a um empréstimo para a 
compra da casa própria.

Para Paulo Paim, a proposição 
supre essa lacuna ao estipular que 
pelo menos as taxas de adminis-
tração sejam excluídas do custo 
efetivo dos financiamentos.

Tramitação
A matéria foi despachada ini-

cialmente para análise da CAS e 
da CAE. Em virtude da aprovação 
do Requerimento nº 348, de 2017, 
passou a tramitar em conjunto com 
outros projetos e também passará 
pela CTFC, além da CCJ, em deci-
são terminativa.

Tramitação em conjunto
PLS nº 464, de 2012; PLS nº 

360, de 2015; e PLS nº 112, de 
2016.

A FAVOR, COM RESSALVAS
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PLS nº 114, de 2016 

Exclusão da fiança como 
modalidade de garantia 
para locação
Revoga o inciso II do art. 37 da Lei nº 8.245, de 18 
de outubro de 1991, a fim de excluir a fiança como 
modalidade de garantia nas locações em geral.

Autor: Senador Paulo Paim (PT-RS)

A proposta altera o art. 37 da Lei 
do Inquilinato para revogar o inciso 
que possibilita que o locador exija 
do locatário a fiança como garantia. 
Embora extinga a figura do fiador 
nas locações residenciais, perma-
necem como tipo de garantia a 
caução, o seguro de fiança locatícia 
e a cessão fiduciária de cotas de 
fundo de investimento, já previstos 
em legislação.

Tramitação
A matéria foi despachada para 

análise da CAE, em decisão termi-
nativa. 

CONTRA
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PL nº 145, de 2015

Esclarecimentos 
sobre obras pelas 
incorporadoras
Altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, para 
tornar mais efetivo o funcionamento da comissão de 
representantes.

Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB-MT)

A matéria propõe que a co-
missão de representantes (órgão 
fiscalizador da incorporação) con-
voque a cada trimestre reunião 
para prestar esclarecimentos aos 
compradores de novos imóveis so-
bre o andamento das construções 
e sobre a situação do patrimônio de 
afetação. As regras deverão cons-
tar no contrato de construção.

Tramitação
A proposição está na Câmara 

dos Deputados em regime de tra-
mitação ordinária. Será apreciada 
pela CDU e pela CCJC em caráter 
conclusivo. 

A FAVOR 
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PL nº 329, de 2015

Desapropriação de 
imóvel rural
Dá nova redação ao §1º, do art. 12, da Lei nº 8.629, de 
25 de fevereiro de 1993, e dá outras providências.

Autor: Deputado Valmir Assunção (PT-BA)

Nos casos de desapropriação de 
imóvel rural, a proposição sugere 
que seja deduzido valor referente às 
benfeitorias e às indenizações em 
dinheiro. Os valores corresponden-
tes às benfeitorias do imóvel não 
poderão exceder ao preço da terra 
nua (imóvel rural sem infraestrutura 
para a atividade). 

Tramitação
O projeto tramita na Câmara dos 

Deputados e será apreciado pela 
CAPADR e pela CCJC, em regime 
ordinário, sujeito à apreciação con-
clusiva pelas comissões. 

A FAVOR 



CONSUMIDOR

71sistema cofeci–creci

CONTRA

PL nº 415, de 2015 

Atrasos na entrega de 
imóveis
Acresce parágrafos ao art. 43 da Lei nº 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em 
edificações e as incorporações imobiliárias para dispor 
sobre a mora do incorporador na entrega de unidade 
imobiliária autônoma ao proprietário, promitente 
comprador, cessionário ou promitente cessionário dos 
direitos aquisitivos sobre o aludido imóvel.

Autor: Deputado Rubens Bueno (Cidadania-PR)

A proposta torna proibido, sob 
pena de nulidade absoluta, con-
vencionar cláusula contratual que 
estabeleça tolerância para o atraso 
na entrega de unidade imobiliária 
autônoma superior a 60 dias ou ou-
tra forma de mitigação dos efeitos 
da mora do incorporador.

Tramitação
A matéria está na Câmara dos 

Deputados e foi distribuída para 
apreciação da CDU, da CDC e da 
CCJC, em regime de apreciação 
conclusiva pelas comissões e tra-
mitação ordinária. 

Tramitação em conjunto
PL nº 728, de 2015; PL nº 8.279, 

de 2017.
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PL nº 5.663, de 2016 

Locação de imóveis do 
programa Minha Casa, 
Minha Vida 
Altera a Lei nº 11.977, de 2009, para prever a 
modalidade de locação social de imóveis urbanos no 
âmbito do programa Minha Casa, Minha Vida.

Autor: Deputado Carlos Zarattini (PT-SP)

O parlamentar propõe uma série 
de possibilidades para a efetivação 
da locação social, como a oferta 
de imóveis urbanos requalificados 
para locação, modalidade que já 
vem sendo usada pelo poder públi-
co municipal em algumas cidades.

Se aprovada, também será pos-
sível que o proprietário do imóvel 
faça um contrato com o gestor pú-
blico, que subsidiará a diferença en-
tre o valor de mercado da locação 
e aquele a ser cobrado na locação 
social.

Essa modalidade traria como 
benefício a indução à utilização 
de imóveis vazios construídos em 
locais com infraestrutura e serviços 
públicos.

Outra opção para o uso do par-
que imobiliário ocioso é a aquisição 
de imóveis usados, pelo poder pú-
blico, para fins de locação social. 

Tramitação
O projeto foi despachado para a 

CDU, a CFT e a CCJC.

CONTRA
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PLS nº 250, de 2017

Prestação de 
informações ao fiador
Altera o art. 22 da Lei nº 8.245, de 18 de outubro 
de 1991, para impor ao locador o dever de informar 
trimestralmente o fiador sobre a situação de 
adimplência de aluguéis e acessórios da locação.

Autor: Senador Gladson Cameli (PP-AC)

Altera a Lei do Inquilinato para 
impor ao locador que, a cada três 
meses, informe ao fiador a situação 
de adimplência dos aluguéis e aces-
sórios na locação. 

Tramitação
A matéria foi despachada para 

a CCJ em decisão terminativa e 
aguarda designação do relator.

CONTRA
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PL nº 6.844, de 2017 

Dispensa de multa na 
devolução de imóvel 
em caso de tratamento 
médico
Renumera o Parágrafo Único para §1º, e adiciona o §2º 
ambos do artigo 4º da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 
1991, para possibilitar a dispensa de multa no caso em 
que a devolução do imóvel decorrer de necessidade de 
mudança para tratamento médico.

Autor: Deputado Gilberto Nascimento (PSC-SP)

De acordo com a proposta, o lo-
catário ficará dispensado da multa 
se a devolução do imóvel decorrer 
de necessidade de transferência 
de moradia, temporária ou perma-
nente, para tratamento de doença 
grave de si mesmo, de ascenden-
te, de descendente ou de cônjuge, 
desde que comunique por escrito, 
com prazo mínimo 30 dias de an-
tecedência.

Tramitação
O projeto foi despachado para 

análise na CCJC e está sujeito a 
apreciação conclusiva pela comis-
são. 

CONTRA
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PL nº 167, de 2019

Fornecimento de 
serviços públicos a 
novos locatários 
Altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, para 
estabelecer que o usuário tem direito a obter o serviço 
no imóvel que ocupe legalmente, independentemente da 
situação do ocupante anterior perante a concessionária 
ou permissionária de serviços públicos. 

Autor: Deputado José Nelto (Pode-GO)

O parlamentar propõe que o di-
reito de acesso a serviços públicos 
como o abastecimento de água e o 
fornecimento de energia elétrica do 
ocupante legal do imóvel seja garan-
tido independentemente da situação 
de inadimplência de antigos loca-
tários. O descumprimento dessa 
norma poderá acarretar multa não 
inferior a R$ 2 mil, que será aplicada 
em dobro em caso de reincidência.

Tramitação
Compete à CDC e à CTASP a 

análise de mérito da proposta. 
Na CCJC, serão analisados os as-
pectos constitucionais. O projeto 
tramita em regime conclusivo nas 
comissões.

A FAVOR 
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PEC nº 39, de 2011

Extinção dos terrenos 
de marinha
Revoga o inciso VII do art. 20 da Constituição e o § 
3º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para extinguir o instituto do terreno de 
marinha e seus acrescidos e para dispor sobre a 
propriedade desses imóveis.

Autores: Deputados Arnaldo Jordy (Cidadania-PA), José Chaves 
(PTB-PE) e Zoinho (PR-RJ)

A proposição tem o objetivo de 
extinguir o instituto jurídico do ter-
reno de marinha – aquele em uma 
faixa de terra com 33 metros de 
largura, contados a partir da linha 
do nível máximo da maré (média 
estipulada no ano de 1831), adja-
cente ao mar, aos rios e às lagoas, 
no continente ou nas ilhas.

Esses terrenos pertencem à 
União e recebem tratamento dife-
renciado, com legislação própria. 
A proposta de emenda à Constitui-
ção pretende que continuem sob 
domínio da União as áreas nas 
quais tenham sido edificados pré-
dios públicos federais destinados 
às Forças Armadas ou de interesse 
público.

A PEC, porém, pretende transfe-
rir aos estados as áreas nas quais 
tenham sido edificados prédios pú-
blicos que abriguem órgãos ou en-
tidades da administração estadual. 

A regra também valeria para 
os municípios onde se situam as 
áreas que não se enquadrem nas 
hipóteses citadas na proposição 
referentes aos estados e à União e 
nas quais tenham sido edificados 
prédios públicos que abriguem ór-
gãos ou entidades da administra-
ção municipal. 

A proposição determina que 
permaneçam sob domínio pleno 
dos respectivos donatários as 
áreas doadas mediante autoriza-
ção de lei federal.

Tramitação
A proposta tramita em regime es-

pecial na Câmara dos Deputados. O 
Deputado Alceu Moreira (MDB-RS) 
foi designado relator na CCJC e 
deu parecer pela admissibilidade 
da matéria e de seus apensos, que 
foi aprovado.

Por se tratar de uma proposta de 
emenda à Constituição, foi criada a 
comissão especial. Depois, a maté-
ria seguirá para análise no Plenário.

Tramitação em conjunto
PEC nº 16, de 2015; PEC nº 27, de 

2015; PEC nº 30, de 2015.

A FAVOR 
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PL nº 5.016, de 2013

Imóveis particulares 
em terrenos de marinha
Acrescenta dispositivo ao Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946, que dispõe sobre os bens imóveis da 
União e dá outras providências.

Autor: Deputado Félix Mendonça Júnior (PDT-BA)

O objetivo da proposição é dei-
xar expresso que os registros de 
propriedade particular de imóveis 
em terrenos de marinha não são 
oponíveis à União. Segundo a Cons-
tituição Federal de 1988, os terrenos 
de marinha e seus acrescidos são 
bens da União, e esta concede o afo-
ramento, mediante condições espe-
cíficas, ao foreiro, que fica obrigado 
a pagar o foro anual e o laudêmio 
em caso de venda do domínio útil.

A proposta estabelece, portanto, 
que seja inviável que os registros 
de imóveis particulares em terrenos 
de marinha sejam utilizados para 
requerer a prioridade definitiva da 
área, uma vez que confere à União 
a propriedade desses terrenos. 

Pela legislação, as pessoas que 
ocupam imóveis nessas áreas têm 
apenas direito de uso. 

Tramitação
O projeto está na Câmara dos 

Deputados. Em virtude da apresen-
tação do Requerimento de Redistri-
buição nº 2.935, de 2015, a matéria 
passou por revisão de despacho 
inicial. 

Dessa forma, a CDU foi inclusa 
para apreciação do mérito. Após a 
análise, a tramitação seguirá para 
a CTASP e para a CCJC em regime 
ordinário e apreciação conclusiva 
pelas comissões.

CONTRA
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PL nº 5.891, de 2016

Titularidade de bens 
imóveis da União para 
os municípios
Altera a Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, 
para possibilitar a alienação de terrenos de marinha 
em Municípios com população inferior a cem mil 
habitantes, bem como permitir o pagamento a prazo 
das alienações.

Autor: Deputado Alceu Moreira (MDB-RS)

Este projeto de lei busca a recu-
peração de dispositivos vetados 
pela Presidência da República ao 
sancionar projeto de lei de con-
versão da Medida Provisória nº 
691, de 2015, que deu origem à Lei 
nº 13.240, de 30 de dezembro de 
2015.

O primeiro ponto a ser recupe-
rado da matéria trata da limitação 
da autorização legal para alienação 
de terrenos de marinha somente em 
municípios com mais de 100 mil ha-
bitantes.

Outro dispositivo vetado do pro-
jeto de lei de conversão é a opção 
de pagamento a prazo das aliena-
ções feitas nos termos da Lei nº 
13.240.

Tramitação
A matéria foi despachada para 

análise na CDU, na CTASP e na 
CCJC.

A FAVOR 
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PL nº 7.109, de 2017

Titularidade de bens 
imóveis da União para 
os municípios
Autoriza o Poder Executivo a transferir a titularidade 
de bens imóveis de propriedade da União para os 
municípios.

Autora: Deputada Jéssica Sales (MDB-AC) 

O projeto estabelece que os bens 
imóveis de propriedade da União em 
perímetro urbano poderão ser trans-
feridos ao patrimônio do município 
em que se localizam.

A transferência ocorrerá após 
exame de autoridade federal, em 
prazo de até seis meses, por solici-
tação fundamentada do município, 
desde que a área obedeça aos se-
guintes requisitos: esteja incluída 
no perímetro urbano ou em zona 
urbana pelo plano diretor ou por 
lei municipal específica; conte com 
sistema viário implementado e vias 
de circulação abertas e funcionais; 
esteja organizada em quadras e lo-
tes predominantemente edificados; 
e seja de uso urbano, caracterizado 
pela existência de edificações re-
sidenciais, comerciais, industriais, 
institucionais, mistas ou voltadas à 
prestação de serviços.

Tramitação
A matéria foi apensada ao PL nº 

6.105, de 2016, que trata da transfe-
rência de titularidade de bens imó-
veis de propriedade da União para 
os municípios da Amazônia Legal. 

O projeto foi despachado para 
análise da Cindra, da CTASP e da 
CCJC.

Tramitação em conjunto
PL nº 6.105, de 2016.

A FAVOR 
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PL nº 2.254, de 2011 

Dedução no IRPF de 
despesas para aquisição 
de imóvel
Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que 
altera a legislação do imposto de renda das pessoas 
físicas e dá outras providências, para incluir entre as 
possíveis deduções da base de cálculo da Declaração 
de Rendimentos do Imposto de Renda Pessoa Física, 
percentual com despesas para aquisição de um único 
imóvel por célula familiar, na forma que dispõe.

Autor: Deputado Edivaldo Holanda Júnior (PTC-MA)

O projeto de lei pretende alterar 
o art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para deduzir o 
imposto de renda devido na decla-
ração anual até 50% do valor das 
prestações relativas a aquisição 
do imóvel próprio, desde que este 
seja o único imóvel da família.

Para garantir a transparência 
e evitar fraudes, só poderão ser 
objeto das deduções os pagamen-
tos relativos a financiamentos de 
imóveis nas construtoras ou nos 
agentes do Sistema Financeiro 
Nacional.

Caberá ao Poder Executivo esti-
mar o montante da renúncia fiscal 
decorrente da medida e incluí-la no 
projeto de lei orçamentária do ano 
seguinte ao da publicação da lei. 

Tramitação
A proposição está na Câmara 

dos Deputados, tramita em regime 
ordinário na CFT e na CCJC e está 
sujeita à apreciação conclusiva 
pelas comissões. 

Tramitação em conjunto
PL nº 3.163, de 2012; PL nº 

5.864, de 2013; PL nº 950, de 2015; 
PL nº 5.517, de 2016.

A FAVOR 
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PL nº 3.891, de 2012

Isenção para maiores 
de 60 anos
Dispõe sobre a isenção de foros, laudêmios, taxas, 
cotas, aluguéis e multas nos terrenos de marinha para 
maiores de sessenta anos.

Autor: Deputado Lelo Coimbra (MDB-ES)

O projeto de lei visa a alterar o 
art. 68 do Decreto-Lei nº 9.760, de 
1946, que dispõe sobre os bens 
imóveis da União. Acrescenta inciso 
para conceder aos cidadãos maio-
res de 60 anos de idade que ocu-
pam terrenos de marinha a isenção 
de pagamento de foros laudêmios, 
taxas, cotas, aluguéis e multas. 

Tramitação
A matéria tramita na Câmara dos 

Deputados em regime ordinário, su-
jeito à apreciação conclusiva da Ci-
doso, da CTASP, da CFT e da CCJC, 
após segundo despacho.

Tramitação em conjunto
PL nº 951, de 2015.

A FAVOR 
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PL nº 5.733, de 2013 

Isenção do IRPF na 
venda de imóvel 
residencial 
Altera o § 5º do art. 39 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, para permitir, no prazo de 5 (cinco) 
anos, um segundo usufruto, de forma parcial, da 
isenção do imposto de renda da pessoa física incidente 
sobre o ganho de capital auferido na venda de imóveis 
residenciais, quando o alienante aplicar o produto da 
venda na aquisição de imóvel residencial novo.

Autor: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ)

A Lei nº 11.196, de 2005, deter-
mina que o dono de imóvel residen-
cial seja isento de pagar imposto de 
renda sobre o ganho obtido com a 
venda desse bem se utilizar o di-
nheiro para comprar outra moradia 
em até 180 dias. Porém só permite 
que o benefício seja usado uma vez 
a cada cinco anos.

O projeto de lei pretende permitir 
que, em uma segunda alienação, se 
obtenha a isenção de 50% do im-
posto de renda sobre o ganho de 
capital na venda do imóvel residen-
cial quando o alienante aplicar o 
produto da venda na aquisição de 
imóvel residencial novo.

Na primeira vez, a escolha pode 
ser tanto por imóvel novo como por 
usado. 

Tramitação
Nascido no Senado Federal, o 

projeto está na Câmara dos Depu-
tados, onde será analisado pela CFT 
e pela CCJC em regime de tramita-
ção prioritária e caráter conclusivo 
pelas comissões.

Tramitação em conjunto
PL nº 106, de 2015; PL nº 2.209, 

de 2015; PL nº 2.907, de 2015; PL 
nº 10.403, de 2018.

A FAVOR 
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PL nº 7.250, de 2014 

Novas alíquotas sobre 
o Imposto Territorial 
Rural
Acrescenta uma Tabela de Descontos na Lei nº 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, para dispor sobre o 
Imposto Territorial Rural (ITR) progressivo de acordo 
com a Área Produtiva.

Autor: Deputado Irajá Abreu (PSD-TO)

O então deputado federal, e hoje 
senador, propõe aumentar a alíquo-
ta dos impostos incidentes sobre 
propriedades dos grandes imóveis 
rurais improdutivos, mas garante in-
centivos fiscais para imóveis rurais 
produtivos. Os imóveis rurais supe-
riores a 15 módulos fiscais que não 
foram produtivos terão o valor da 
alíquota triplicados. 

Tramitação
A matéria foi distribuída às se-

guintes comissões: CAPADR, CFT 
e CCJC, em regime de apreciação 
conclusiva. 

Tramitação em conjunto
PL nº 328, de 2015.

CONTRA
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PLS nº 139, de 2015

Declaração de imóveis 
no imposto de renda
Altera a Lei nº 9.250, de 1995, que altera a legislação 
do imposto de renda das pessoas físicas e dá outras 
providências.

Autor: Senador Ronaldo Caiado (DEM-GO)

O então senador sugeriu que o 
proprietário de um único imóvel re-
sidencial que receba renda de alu-
guel e que seja inquilino em imóvel 
residencial de terceiros só tenha 
considerado como rendimento 
recebido no imposto de renda a 
diferença entre esses valores. 

Tramitação
O projeto está no Senado Fede-

ral e será apreciado pela CAE, em 
decisão terminativa.

A FAVOR 
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PL nº 3.749, de 2015 

Multa de imposto de 
renda calculada a partir 
do 181º dia após a venda
Altera o art. 39 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, para postergar o termo inicial de incidência de 
multa relativa ao não pagamento do imposto de renda 
da pessoa física sobre o ganho de capital auferido na 
venda de imóveis residenciais.

Autor: Senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES)

O projeto sugere alteração na Lei 
nº 11.196, de 2005, conhecida como 
Lei do Bem. Ela determina que, no 
prazo de 180 dias após a venda, o 
alienante fica isento do imposto de 
renda sobre o ganho de capital se 
comprar outro imóvel residencial.

Se o contribuinte não comprar 
com recursos de venda feita ante-
riormente, terá 30 dias para pagar 
o imposto.

Caso o pagamento não seja feito 
dentro do prazo, a multa e os juros 
de mora são calculados a partir do 
segundo mês subsequente ao do 
recebimento do valor ou da parcela 
do valor do imóvel vendido.

Dessa forma, a proposição sus-
cita protelar o início da multa do 
imposto de renda sobre o ganho 
de capital em venda de imóveis re-
sidenciais, sendo calculada a partir 
do 181º dia, além de ampliar o pra-
zo de pagamento do imposto de 30 
para 180 dias.

Tramitação
Com regime prioritário de trami-

tação, a matéria seguirá para a CFT 
e a CCJC e está sujeita à apreciação 
conclusiva pelas comissões. 

Tramitação em conjunto
PL nº 5.059, de 2016.

A FAVOR 
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PLS nº 46, de 2016 – Complementar 

Revisão periódica da 
base de cálculo do IPTU
Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, para prever que a revisão periódica da base 
de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) e dá outras providências.

Autor: Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE)

A proposta do parlamentar 
estabelece a obrigatoriedade da 
revisão da base de cálculo do Im-
posto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana (IPTU) até o 
fim do primeiro ano do mandato 
do chefe do Poder Executivo, sem 
prejuízo da aplicação da atualiza-
ção monetária.

A base de cálculo revista pode-
rá ser implementada em até quatro 
exercícios financeiros subsequen-
tes, com a finalidade de distribuir 
a imposição tributária decorrente 
de cada revisão.

De acordo com o autor do pro-
jeto, a existência de critérios e va-
lores do município é fundamental 
para a adequada arrecadação do 
IPTU, todavia prefeitos e vereado-
res sofrem desgastes políticos ao 
atualizar esses valores.

Para minimizar essa situação, 
justifica o parlamentar, se faz ne-
cessário determinar a atualização 
periódica do cálculo do IPTU na Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

Tramitação
A matéria foi despachada para 

análise da CAE. Depois, seguirá 
para o Plenário do Senado Federal.

CONTRA
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Tramitação
A matéria tramita em regime or-

dinário na CDU, na CFT e na CCJC. 
Depois das comissões, a proposi-
ção seguirá para o Plenário. 

A CFT e a CCJC, além de analisar 
os aspectos orçamentários e cons-
titucionais, respectivamente, deve-
rão debater o mérito da proposta.

PL nº 3.876, de 2015 

Cadastro Territorial 
Multifinalitário
Estabelece normas para elaboração do cadastro 
territorial dos municípios e dá outras providências.

Autor: Deputado Edmilson Rodrigues (Psol-PA)

Em 2009, o Ministério das Cida-
des emitiu a Portaria nº 511, que 
define as diretrizes para a criação, 
instituição e atualização do Cadas-
tro Territorial Multifinalitário nos 
municípios brasileiros.

Cabe à União elaborar e executar 
planos nacionais e regionais de or-
denação do território e de desenvol-
vimento econômico e social.

O projeto formaliza o cadastro 
em lei e determina que todos os 
municípios o coloquem em práti-
ca. O inventário do território oficial 
e sistemático do município será 
embasado no levantamento dos 
limites de cada parcela cadastral.

Além disso, vai produzir infor-
mação correta para a aplicação 
dos instrumentos de financiamen-
to urbano; identificar e sistemati-
zar os dados correspondentes à 
propriedade pública e aos espaços 
informais urbanos; sistematizar os 
dados territoriais, tornando-os com-
paráveis para o desenvolvimento 
de análises espaciais; e simplifi-
car os processos de formalização 
da propriedade e a regularização 
fundiária.

A FAVOR 
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PL nº 7.043, de 2017

Alteração do prazo para 
ajustes de registro e 
averbações de imóveis
Altera o prazo para o ajuste de registros e averbações 
na matrícula do imóvel relativos a atos jurídicos que 
possam ser opostos a negócios jurídicos destinados a 
constituir, transferir ou modificar direitos reais.

Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB-MT)

A Lei nº 13.097, de 19 de janeiro 
de 2015, promoveu importantes 
aprimoramentos jurídicos de ques-
tões imobiliárias. Em seu art. 54º, 
estabeleceu que atos jurídicos pre-
cedentes a negócios destinados a 
constituir, transferir ou modificar 
direitos reais sobre imóveis não 
lhes podem ser opostos, a menos 
que registrados ou averbados na 
matrícula do bem.

O autor da proposta conside-
ra que o prazo de dois anos para 
registros e averbações relativos a 
atos anteriores à lei foi insuficien-
te para a compilação de todas as 
informações pertinentes a imóveis 
em suas respectivas matrículas, 
por isso propõe a extensão por 
mais um ano.

Tramitação
A matéria aguarda designação 

do relator na CCJC, onde tramita 
conclusivamente.

CONTRA
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Também estabelece normas 
para a regularização de interesse 
social e de interesse específico, 
a demarcação urbanística e a le-
gitimação de posse e os procedi-
mentos registrais próprios para a 
regularização de interesse social. 

Por fim, define tipos penais apli-
cáveis às condutas irregulares, bem 
como dispositivos que procuram 
ajustar diferentes diplomas legais 
em vigor ao conteúdo da futura lei. 
A proposta foi aprovada na comis-
são especial e aguarda análise em 
Plenário.

Tramitação em conjunto
PL nº 5.894, de 2001; PL nº 

6.180, de 2002; PL nº 7.363, de 
2002; PL nº 2.454, de 2003; PL 
nº 2.699, de 2003; PL nº 3.403, de 
2004; PL nº 5.760, de 2005; PL nº 
6.020, de 2005; PL nº 20, de 2007; 
PL nº 31, de 2007; PL nº 846, de 
2007; PL nº 1.092, de 2007; PL 
nº 7.013, de 2010; PL nº 7.117, de 
2010; PL nº 7.593, de 2010; PL nº 
1.776, de 2011; PL nº 2.529, de 2011; 
PL nº 4.511, de 2012; PL nº 5.730, 
de 2013; PL nº 6.313, de 2013; PL 
nº 6.966, de 2013; PL nº 7.685, de 
2014; PL nº 7.938, de 2014; PL nº 
7.943, de 2014; PL nº 1.057, de 
2015; PL nº 2.592, de 2015; PL nº 
2.951, de 2015; PL nº 3.847, de 
2015; PL nº 3.891, de 2015; PL nº 
4.123, de 2015; PL nº 4.538, de 
2016; PL nº 7.270, de 2017.

PL nº 3.057, de 2000

Regularização de 
loteamento suburbano
Inclui § 2º no art. 41 da Lei nº 6.766, de 1979, 
numerando-se como § 1º o atual parágrafo único. 
Estabelece que para o registro de loteamento suburbano 
de pequeno valor, implantado irregularmente até 31 de 
dezembro de 1999 e regularizado por lei municipal, não 
há necessidade de aprovação da documentação, por 
outro órgão.

Autor: Deputado Bispo Wanderval (PR-SP)

A atual redação do artigo 41 da 
Lei nº 6.766, de 1979, regulariza o 
registro de imóveis em nome do ad-
quirente desde que comprovado o 
pagamento total do preço avaliado.

A proposição inclui no processo 
de regularização os loteamentos 
suburbanos de pequeno valor (as-
sim como definido pela prefeitura) 
implementados de forma irregular 
até 31 de dezembro de 1999 e pos-
teriormente regularizados por lei 
municipal.

O registro desses lotes será feito 
pela apresentação dos documentos 
que comprovem a posse de direito. 

Tramitação
A proposição tramita em regime 

ordinário. Por versar sobre matéria 
de competência de mais de três co-
missões de mérito, foi criada uma 
comissão especial para analisar e 
emitir parecer sobre o projeto. 

Relator na comissão especial à 
época, o então Deputado Renato 
Amaury (MDB-SP) apresentou pare-
cer favorável, na forma de substitu-
tivo. O novo texto traz, entre outros 
pontos, os requisitos urbanísticos 
e ambientais relativos a novos par-
celamentos, as responsabilidades 
em relação à implementação dos 
empreendimentos, os procedimen-
tos para a elaboração do projeto de 
parcelamento e seu licenciamento, 
os processos registrais e as regras 
de contratação.

A FAVOR 
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PL nº 2.289, de 2007

Aquisição e 
arrendamento de 
imóveis rurais por 
estrangeiros
Regulamenta o art. 190 da Constituição Federal, altera 
o art. 1º da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, 
e dá outras providências. Disciplina a aquisição e o 
arrendamento de imóvel rural, por pessoas estrangeiras, 
em todo o território nacional.

Autor: Deputado Beto Faro (PT-PA)

Visa a mudar o art. 1º da Lei 
nº 4.131, de 1962, para disciplinar 
a aquisição e o arrendamento por 
estrangeiros de imóvel rural em 
todo o território nacional.

Tramitação
O projeto de lei tramita na Câ-

mara dos Deputados em regime 
de urgência e deve ser apreciado 
na CREDN, na CAPADR, na CFT e 
na CCJC. Depois, a matéria seguirá 
para o Plenário.

Devido à apresentação do Re-
querimento nº 5.661, de 2012, a 
CCJC também vai se pronunciar 
quanto ao mérito do projeto. Dessa 
forma, há na tramitação mais de 
três comissões de mérito, o que 
justifica a criação de uma comissão 
especial. Paralelamente a isso, o re-
gime de urgência do projeto o faz 
ser apreciado também pelo Plenário 
da Casa. 

Tramitação em conjunto
PL nº 2.376, de 2007; PL nº 

3.483, de 2008; PL nº 4.240, de 
2008; PL nº 4.059, de 2012; PL 
nº 1.053, de 2015; PL nº 6.379, de 
2016.

A FAVOR 
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CONTRA

PL nº 60, de 2015 

Aquisição de imóveis 
rurais por usucapião
Altera o art. 1º da Lei nº 6.969, de 10 de dezembro de 
1981 (dispõe sobre a aquisição, por usucapião especial, 
de imóveis rurais).

Autor: Deputado Pompeo de Mattos (PDT-RS)

A matéria busca garantir o domí-
nio da terra por trabalhadores rurais 
que não tenham imóveis próprios e 
que residam no local há pelo menos 
três anos ininterruptos. A área em 
questão não pode exceder a 50 
hectares e deve ser produtiva. De 
acordo com a proposição, poderá 
ser requerido à Justiça que o imó-
vel rural seja concedido por meio 
de sentença.

Tramitação
O projeto de lei foi distribuído à 

CAPADR e à CCJC e está em regi-
me de tramitação ordinária e apre-
ciação conclusiva pelas comissões. 
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PL nº 2.423, de 2015

Comprovação de direito 
de propriedade com 
pagamento de tarifa de 
energia
Propõe que o Estado reconheça o direito de propriedade 
sobre os imóveis ocupados por três anos ininterruptos, 
comprovados pelo pagamento da tarifa de energia 
elétrica.

Autor: Deputado Julio Lopes (PP-RJ)

Se o projeto for aprovado, a com-
provação de pagamento mensal 
de tarifa de energia por três anos 
ininterruptos será meio para reco-
nhecimento de direito de proprie-
dade de imóvel de até 250 metros 
quadrados.

O imóvel deverá ser utilizado 
para moradia própria ou de fami-
liar, e o domínio integral só será 
concedido se o requerente não for 
proprietário de outro imóvel urbano 
ou rural.

A comprovação do pagamento 
mensal da tarifa de energia elétrica 
pelo prazo estabelecido poderá ser 
feita pela apresentação das contas 
pagas à empresa concessionária do 
serviço público. No documento de-
verá constar o nome do possuidor 
do imóvel, o endereço e o respecti-
vo número no Cadastro de Pessoas 
Físicas.

Tramitação
A matéria tramita em regime 

ordinário na CCJC, em caráter con-
clusivo. 

CONTRA
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PL nº 2.800, de 2015

Manutenção de 
imóveis residenciais e 
comerciais em APPs
Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 
estabelecendo normas para a manutenção de imóveis 
residenciais e comerciais em Áreas de Preservação 
Permanente localizadas em perímetros urbanos.

Autor: Deputado Alceu Moreira (MDB-RS)

A proposta altera a Lei nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012, que dispõe 
sobre a proteção da vegetação na-
tiva, para estabelecer que, nas áreas 
de preservação permanente (APPs) 
em perímetros urbanos, fica autori-
zada a manutenção de imóveis resi-
denciais e comerciais. 

Esses imóveis, desde que edi-
ficados e ocupados, deverão ter 
habite-se ou alvará de licença de 
funcionamento expedido pelo poder 
público municipal.

Para manutenção de imóveis de 
uso residencial em áreas de preser-
vação permanente, mediante provo-
cação, o órgão competente emitirá 
autorização expressa de ocupação 
e habitação. 

Para a liberação, deverão ser 
atendidos cumulativamente: baixo 
impacto ambiental; área construída 
de até 500 metros quadrados; não 
implicação em novas supressões da 
flora nativa; e posse comprovada do 
imóvel pelo interessado.

Tramitação
A matéria tramita em regime ordi-

nário na CDU, na CMADS e na CCJC.

A FAVOR 
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PLS nº 317, de 2016

Domínio de imóvel 
irregular já ocupado 
para pessoas de baixa 
renda
Cria o Programa Lar Legal, com o objetivo de 
reconhecer o domínio de imóvel público ou privado em 
favor, preponderantemente, de pessoas de baixa renda 
detentoras de posse consolidada.

Autor: Senador Dário Berger (MDB-SC)

Estabelece os termos para obten-
ção, mediante procedimento judicial 
voluntário, do reconhecimento do 
domínio de imóvel público ou priva-
do integrante de assentamento irre-
gular em área urbana consolidada 
ou de expansão urbana, excluídas 
as de risco, em favor, preponderan-
temente, de pessoas de baixa renda.

Tramitação
A matéria foi despachada para a 

CCJ em decisão terminativa.

CONTRA
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PL nº 6.603, de 2016 

Impenhorabilidade do 
imóvel onde funciona 
empresa individual, 
micro ou pequena 
empresa
Altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 – Código 
de Processo Civil, para determinar a impenhorabilidade 
do imóvel onde funciona a empresa individual, a micro e 
pequena empresa.

Autor: Deputado Francisco Floriano (DEM-RJ)

O objetivo desse projeto de lei é 
tornar impenhorável o imóvel onde 
funcione empresa individual, micro 
ou pequena empresa. A medida 
visa a resguardar a família e seu 
sustento. A proposta baseia-se no 
art. 833º, inciso VIII, que torna im-
penhorável “a pequena propriedade 
rural, assim definida em lei, desde 
que trabalhada pela família”.

Tramitação
A matéria tramita em regime 

ordinário e conclusivo apenas na 
CCJC.

CONTRA
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PL nº 7.141, de 2017

Perda de imóveis não 
ocupados do Minha 
Casa, Minha Vida 
Determina a vedação completa de transferência inter 
vivos de imóveis do Programa Minha Casa, Minha Vida, 
bem como para impor a perda do imóvel ao beneficiário 
do programa que não o ocupar no prazo de 5 (cinco) 
anos.

Autor: Deputado Fábio Mitidieri (PSD-SE)

O projeto de lei visa a vedar a 
transmissão inter vivos dos imóveis 
obtidos com recursos do programa 
habitacional Minha Casa, Minha 
Vida. Ou seja, visa a tornar proibida 
a venda ou a cessão de quaisquer 
desses imóveis, independentemen-
te da faixa de renda. 

Atualmente, o que se observa é 
uma impossibilidade dessa trans-
missão para os beneficiários que 
se encontram na primeira faixa de 
renda, sendo possível essa trans-
missão para os das outras faixas.

O objetivo, então, é fixar a ve-
dação para todos, a não ser que a 
transmissão seja feita por meio da 
assunção contratual das dívidas 
restantes pelo seu destinatário, 
que também deve cumprir todos 
os requisitos previstos na norma 
aplicável ao programa.

Outro ponto do projeto é trazer 
nova vedação expressa e aplicação 
da perda do direito à participação 
no programa e dos direitos reais 
sobre os imóveis para aqueles que, 
cinco anos após a contratação do 
financiamento, não ocuparem o 
imóvel efetivamente. 

Tramitação
A matéria tramitará na CDU, na 

CFT e na CCJC, de maneira con-
clusiva.

A FAVOR 



DIREITO DE PROPRIEDADE

97sistema cofeci–creci

PL nº 11.166, de 2018

Arrendamento 
imobiliário
Altera a Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, a 
fim de limitar as operações de arrendamento imobiliário 
ao ex-proprietário e ao ocupante de imóvel arrematado, 
adjudicado ou recebido em dação em pagamento por 
força de financiamentos habitacionais.

Autor: Deputado Helder Salomão (PT-ES)

O arrendamento promovido pelas 
instituições financeiras captadoras 
de depósitos à vista e que operam 
crédito imobiliário poderá ser con-
tratado pelo ex-proprietário ou pelo 
ocupante a qualquer título, com 
base no valor de mercado do bem. 
A valoração deve ser atestada em 
laudo de avaliação de profissional 
habilitado no Crea, com atribuição 
para avaliação imobiliária. 

Se o ex-proprietário ou o ocu-
pante não se interessar pelo arren-
damento imobiliário especial com 
opção de compra, as instituições 
financeiras poderão oferecê-lo a 
terceiros. Para isso, a desistência 
do direito de preferência deve estar 
provada.

Tramitação
A matéria será analisada pela 

CDC, pela CFT e pela CCJC. Tramita 
em regime conclusivo. 

A FAVOR 
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LEI Nº 6.530, DE 12 
DE MAIO DE 1978
(Com alterações introduzidas pelas Leis 
nº 10.795, de 5 de dezembro de 2003, e nº 
13.097, de 19 de janeiro de 2015)

Dá nova regulamentação à profissão de Corretor de Imó-
veis, disciplina o funcionamento de seus órgãos de fisca-
lização e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

ART. 1º O exercício da profissão de Corretor de 
Imóveis, no território nacional, é regido pelo disposto na 
presente lei.

ART. 2º O exercício da profissão de Corretor de 
Imóveis será permitido ao possuidor de título de Técnico 
em Transações Imobiliárias.

ART. 3º Compete ao Corretor de Imóveis exercer a 
intermediação na compra, venda, permuta e locação de 
imóveis, podendo, ainda, opinar quanto à comercializa-
ção imobiliária.

Parágrafo único. As atribuições constantes deste ar-
tigo poderão ser exercidas, também, por pessoa jurídica 
inscrita nos termos desta lei.

ART. 4º A inscrição do Corretor de Imóveis e da 
pessoa jurídica será objeto de Resolução do Conselho 
Federal de Corretores de Imóveis.

ART. 5º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
são órgãos de disciplina e fiscalização do exercício da 
profissão de Corretor de Imóveis, constituídos em autar-
quia, dotada de personalidade jurídica de direito público, 
vinculada ao Ministério do Trabalho, com autonomia ad-
ministrativa, operacional e financeira.

ART. 6º As pessoas jurídicas inscritas no Conselho 
Regional de Corretores de Imóveis sujeitam-se aos mes-

mos deveres e têm os mesmos direitos das pessoas fí-
sicas nele inscritas.

§ 1º As pessoas jurídicas a que se refere este artigo 
deverão ter como sócio gerente ou diretor um Corretor 
de Imóveis individualmente inscrito. 

§ 2º  O corretor de imóveis pode associar-se a uma 
ou mais imobiliárias, mantendo sua autonomia profis-
sional, sem qualquer outro vínculo, inclusive emprega-
tício e previdenciário, mediante contrato de associa-
ção específico, registrado no Sindicato dos Corretores 
de Imóveis ou, onde não houver sindicato instalado, 
registrado nas delegacias da Federação Nacional de 
Corretores de Imóveis. 

§ 3º  Pelo contrato de que trata o § 2o deste artigo, o 
corretor de imóveis associado e a imobiliária coordenam, 
entre si, o desempenho de funções correlatas à interme-
diação imobiliária e ajustam critérios para a partilha dos 
resultados da atividade de corretagem, mediante obriga-
tória assistência da entidade sindical. 

§ 4º  O contrato de associação não implica troca de 
serviços, pagamentos ou remunerações entre a imobiliá-
ria e o corretor de imóveis associado, desde que não con-
figurados os elementos caracterizadores do vínculo em-
pregatício previstos no art. 3º da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943. 

ART. 7º Compete ao Conselho Federal e aos 
Conselhos Regionais representar, em juízo ou fora dele, 
os legítimos interesses da categoria profissional, respei-
tadas as respectivas áreas de competência.

ART. 8º O Conselho Federal terá sede e foro na Capital 
da República e jurisdição em todo o território nacional.

ART. 9º Cada Conselho Regional terá sede e foro na 
Capital do Estado, ou de um dos Estados ou Territórios 
da jurisdição, a critério do Conselho Federal.

ART. 10. O Conselho Federal será composto por dois 
representantes, efetivos e suplentes, de cada Conselho 
Regional, eleitos dentre os seus membros.
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ART. 11. Os Conselhos Regionais serão compostos 
por vinte e sete membros efetivos e igual número de su-
plentes, eleitos em chapa pelo sistema de voto pessoal 
indelegável, secreto e obrigatório, dos profissionais ins-
critos, sendo aplicável ao profissional que deixar de vo-
tar, sem causa justificada, multa em valor máximo equi-
valente ao da anuidade. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo somen-
te será observado nas eleições para constituição dos 
Conselhos Regionais após o término dos mandatos vi-
gentes na data desta lei.  

ART. 12. Somente poderão ser membros do Conselho 
Regional os Corretores de Imóveis com inscrição princi-
pal na jurisdição há mais de dois anos e que não tenham 
sido condenados por infração disciplinar.

ART. 13. Os Conselhos Federal e Regionais serão 
administrados por uma diretoria, eleita dentre os seus 
membros.

§ 1º A diretoria será composta de um presidente, dois 
vice-presidentes, dois secretários e dois tesoureiros.

§ 2º Junto aos Conselhos Federal e Regionais fun-
cionará um Conselho Fiscal, composto de três membros, 
efetivos e suplentes, eleitos dentre os seus membros.

ART. 14. Os membros do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais terão mandato de três anos.

ART. 15. A extinção ou perda de mandato de membro 
do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais ocorrerá:

I – por renúncia;
Il – por superveniência de causa de que resulte o can-

celamento da inscrição;
III – por condenação a pena superior a dois anos, em 

virtude de sentença transitada em julgado;
IV – por destituição de cargo, função ou emprego, 

mencionada à prática de ato de improbidade na adminis-
tração pública ou privada, em virtude de sentença tran-
sitada em julgado;

V – por ausência, sem motivo justificado, a três ses-
sões consecutivas ou seis intercaladas em cada ano.

ART. 16. Compete ao Conselho Federal:
I – eleger sua diretoria;
II – elaborar e alterar seu regimento;
III – aprovar o relatório anual, o balanço e as contas 

de sua diretoria, bem como a previsão orçamentária para 
o exercício seguinte;

IV – criar e extinguir Conselhos Regionais e Sub-
regiões, fixando-lhes a sede e jurisdição;

V – baixar normas de ética profissional;
VI – elaborar contrato padrão para os serviços de 

corretagem de imóveis, de observância obrigatória pe-
los inscritos;

VII – fixar as multas, anuidades e emolumentos devi-
dos aos Conselhos Regionais;

VIII – decidir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos 
Regionais;

IX – julgar os recursos das decisões dos Conselhos 
Regionais;

X – elaborar o regimento padrão dos Conselhos 
Regionais;

XI – homologar o regimento dos Conselhos Regionais;
XII – aprovar o relatório anual, o balanço e as contas 

dos Conselhos Regionais;
XIII – credenciar representante junto aos Conselhos 

Regionais, para verificação de irregularidades e pendên-
cias acaso existentes;

XIV – intervir temporariamente nos Conselhos 
Regionais, nomeando diretoria provisória, até que seja 
regularizada a situação ou, se isso não ocorrer, até o tér-
mino do mandato:

a) se comprovada irregularidade na administração;
b) se tiver havido atraso injustificado no recolhimen-

to da contribuição;
XV – destituir diretor de Conselho Regional, por ato 

de improbidade no exercício de suas funções;
XVI – promover diligências, inquéritos ou verificações 

sobre o funcionamento dos Conselhos Regionais e adotar 
medidas para sua eficiência e regularidade;
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VI – organizar e manter o registro profissional das 
pessoas físicas e jurídicas inscritas;

VII – expedir carteiras profissionais e certificados de 
inscrição;

VIII – impor as sanções previstas nesta lei;
IX – baixar resoluções, no âmbito de sua competência.
ART. 18. Constituem receitas do Conselho Federal:
I – a percentagem de vinte por cento sobre as anui-

dades e emolumentos arrecadados pelos Conselhos 
Regionais;

II – a renda patrimonial;
III – as contribuições voluntárias;
IV – as subvenções e dotações orçamentárias.
ART. 19. Constituem receitas de cada Conselho 

Regional:
I – as anuidades, emolumentos e multas;
Il – a renda patrimonial;
III – as contribuições voluntárias;
IV – as subvenções e dotações orçamentárias.
ART. 20. Ao Corretor de Imóveis e à pessoa jurídica 

inscritos nos órgãos de que trata a presente lei é vedado:
I – prejudicar, por dolo ou culpa, os interesses que lhe 

forem confiados;
Il – auxiliar, ou por qualquer meio facilitar, o exercício 

da profissão aos não inscritos;
III – anunciar publicamente proposta de transação a 

que não esteja autorizado através de documento escrito;
IV – fazer anúncio ou impresso relativo à atividade 

de profissional sem mencionar o número de inscritos;
V – anunciar imóvel loteado ou em condomínio sem 

mencionar o número de registro do loteamento ou da in-
corporação no Registro de Imóveis;

VI – violar o sigilo profissional;
VII – negar aos interessados prestação de contas ou 

recibo de quantias ou documentos que lhe tenham sido 
entregues a qualquer título;

VIII – violar obrigação legal concernente ao exercí-
cio da profissão;

XVII – baixar resoluções e deliberar sobre os casos 
omissos.

§ 1º Na fixação do valor das anuidades referidas no 
inciso VII deste artigo, serão observados os seguintes li-
mites máximos:

I – pessoa física ou firma individual: R$ 285,00 (du-
zentos e oitenta e cinco reais);

II – pessoa jurídica, segundo o capital social: 
a) até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais): R$ 570,00 

(quinhentos e setenta reais); 
b) de R$ 25.001,00 (vinte e cinco mil e um reais) até 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais): R$ 712,50 (setecen-
tos e doze reais e cinqüenta centavos); 

c) de R$ 50.001,00 (cinqüenta mil e um reais) até R$ 
75.000,00 (setenta e cinco mil reais): R$ 855,00 (oitocen-
tos e cinqüenta e cinco reais); 

d) de R$ 75.001,00 (setenta e cinco mil e um reais) até 
R$ 100.000,00 (cem mil reais): R$ 997,50 (novecentos e 
noventa e sete reais e cinqüenta centavos); 

e) acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais): R$ 
1.140,00 (mil, cento e quarenta reais). 

§ 2º Os valores correspondentes aos limites máxi-
mos estabelecidos no § 1º deste artigo serão corrigidos 
anualmente pelo índice oficial de preços ao consumidor. 

ART. 17. Compete aos Conselhos Regionais:
I – eleger sua diretoria;
II – aprovar o relatório anual, o balanço e as contas de 

sua diretoria, bem como a previsão orçamentária para o 
exercício seguinte, submetendo essa matéria à conside-
ração do Conselho Federal;

III – propor a criação de sub-regiões, em divisões ter-
ritoriais que tenham um número mínimo de Corretores de 
Imóveis inscritos, fixado pelo Conselho Federal;

IV – homologar, obedecidas as peculiaridades locais, ta-
belas de preços de serviços de corretagem para uso dos ins-
critos, elaboradas e aprovadas pelos sindicatos respectivos;

V – decidir sobre os pedidos de inscrição de Corretor 
de Imóveis e de pessoas jurídicas;
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ART. 26. Revogam-se as disposições em contrário, es-
pecialmente a Lei número 4.116, de 27 de agosto de 1962. 

Brasília, 12 de maio de 1978; 157º da Independência e 
90º da República.

ERNESTO GEISEL
Arnaldo Prieto

IX – praticar, no exercício da atividade profissional, 
ato que a lei defina como crime ou contravenção;

X – deixar de pagar contribuição ao Conselho 
Regional.

ART. 21. Compete ao Conselho Regional aplicar aos 
Corretores de Imóveis e pessoas jurídicas as seguintes 
sanções disciplinares;

I – advertência verbal;
II – censura;
III – multa;
IV – suspensão da inscrição, até noventa dias;
V – cancelamento da inscrição, com apreensão da 

carteira profissional.
§ 1º Na determinação da sanção aplicável, orientar-

-se-á o Conselho pelas circunstâncias de cada caso, de 
modo a considerar leve ou grave a falta.

§ 2º A reincidência na mesma falta determinará a 
agravação da penalidade.

§ 3º A multa poderá ser acumulada com outra pe-
nalidade e, na hipótese de reincidência na mesma falta, 
aplicar-se-á em dobro.

§ 4º A pena de suspensão será anotada na carteira 
profissional do Corretor de Imóveis ou responsável pela 
pessoa jurídica e se este não a apresentar para que seja 
consignada a penalidade, o Conselho Nacional poderá 
convertê-la em cancelamento da inscrição.

ART. 22. Aos servidores dos Conselhos Federal e 
Regionais de Corretores de Imóveis aplica-se o regime 
jurídico das Leis do Trabalho.

ART. 23. Fica assegurado aos Corretores de Imóveis, 
inscritos nos termos da Lei nº 4.116, de 27 de agosto 
de 1962, o exercício da profissão, desde que o requei-
ram conforme o que for estabelecido na regulamenta-
ção desta lei.

ART. 24. Esta lei será regulamentada no prazo de trin-
ta dias a partir da sua vigência.

ART. 25. Esta lei entrará em vigor na data da sua pu-
blicação.






